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APRESENTAÇÃO 

 

 

 

 XVI ENCONTRO ESTADUAL DA ANPAE-SP com o tema 

“DESAFIOS PARA A EDUCAÇÃO PAULISTA: GESTÃO 

DEMOCRÁTICA E A GARANTIA DO DIREITO À 

EDUCAÇÃO” ocorreu no período de 30 a 31 de julho de 2024, na cidade 

de Rio Claro-SP, nas dependências do Instituto de Biociências da 

Universidade Estadual Paulista – IB/UNESP. Promovido em parceria 

com a UNESP com o apoio do Departamento de Educação e do 

Programa de Pós-graduação em Educação da referida instituição, 

especificamente da linha de Políticas, Gestão e Formação Humana.  

A Associação Nacional de Política e Administração da Educação 

(Anpae) é a mais antiga associação de administradores educacionais 

da América Latina e uma das primeiras associações brasileiras da 

sociedade civil organizada no campo da educação. Desde o seu 

nascimento, em 1961, a Anpae passou por várias transformações, 

atuando junto aos movimentos e às contradições que marcaram a 

trajetória da construção do conhecimento e das práticas de política e 

gestão da educação, adotadas ao longo do tempo na educação 

brasileira. “A sigla Anpae, cunhada pelos fundadores e que permanece 

como marca de sua missão político-pedagógica, certificando a autoria 

e confirmando o engajamento histórico de seu corpo associativo na 

construção do pensamento pedagógico e administrativo da educação 

brasileira”.  

Portanto, a Anpae promove, em âmbito nacional e estadual, 

eventos com forte tradição na área de políticas e administração da 

educação. O XVI ENCONTRO ESTADUAL DA ANPAE-SP, retomado, 

O 
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presencialmente, no ano de 2024, reuniu professores/as da educação 

superior e da educação básica, pesquisadores/as, estudantes e 

profissionais e dirigentes educacionais para um exercício de 

socialização e análise de estudos e experiências em matéria de 

políticas, gestão e práticas de administração e avaliação da educação 

nos diferentes níveis, etapas e modalidades de educação e apresentou 

como tema central os desafios para a educação paulista, em especial 

as questões ligadas à gestão democrática e a garantia do direito à 

educação. A premência da temática se evidenciou frente aos 

atravessamentos de mudanças na política e gestão educacional do 

estado, frente aos governos recentes, que tem sinalizado para 

implicações severas ao direito humano à educação.  

Com o objetivo geral de criar condições para a constituição de 

espaços participativos de discussão, análises, reflexões e proposições 

acerca das políticas públicas de educação, com ênfase nas temáticas 

democracia, gestão educacional e o direito à educação; e, objetivos 

específicos, tais como: i) debater sobre as políticas educacionais e de 

gestão da educação na perspectiva da reconstrução da democracia e 

da efetiva participação nos processos decisórios da/na educação; ii) 

promover intercâmbio entre estudantes, professores (as) e 

pesquisadores (as) da educação superior com profissionais de redes 

públicas de ensino, especialmente do estado de São Paulo; iii) 

examinar a implementação de políticas voltadas para a melhoria da 

qualidade do ensino e o direito à educação; o evento oportunizou aos 

participantes uma avaliação crítica dos debates contemporâneos em 

torno da política e da gestão da educação no estado de São Paulo à luz 

de sua construção histórica e suas perspectivas futuras, e o evento se 

constituiu, no âmbito da ANPAE, em ato significativo – científico e 

político - em prol do direito à educação de qualidade para todos e 

todas. 



14 

 

Nesta edição, ANPAE/SP – 2024 contou com a inscrição de 141 

participantes, com a apresentação de 66 trabalhos, distribuídos nos 

seguintes eixos: EIXO 1 – DEMOCRACIA, FEDERALISMO E 

PARTICIPAÇÃO SOCIAL (08 trabalhos) ;  EIXO 2 – POLÍTICAS, GESTÃO 

E AVALIAÇÃO EDUCACIONAL (30 trabalhos); EIXO 3 - FORMAÇÃO, 

VALORIZAÇÃO E CONDIÇÕES DE TRABALHO DOS PROFISSIONAIS DA 

EDUCAÇÃO (13 trabalhos); EIXO 4 - EDUCAÇÃO E INCLUSÃO (03 

trabalhos); EIXO 5 – POLÍTICAS EDUCACIONAIS E OS PROCESSOS DE 

PRIVATIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO (12 trabalhos). 

Convidamos aos participantes, associados e aos leitores que 

“naveguem” pelos trabalhos e visualizem o esforço coletivo de 

pesquisadores e profissionais da educação que assumiram o desafio de 

discutir, evidenciar, debater, instigar, suscitar reflexões à educação 

paulista no contexto atual. 

 

Andréia Silva Abbiati 

Raquel Fontes Borghi  

Regiane Helena Bertagna 
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PREFÁCIO 

 

 

 

O XVI ENCONTRO ESTADUAL DA ANPAE-SP, realizado com o 

apoio do Instituto de Biociencias da UNESP de Rio Claro e do Programa 

de Pós-graduação em Educação daquela instituição, com o tema 

“DESAFIOS PARA A EDUCAÇÃO PAULISTA: GESTÃO DEMOCRÁTICA E 

A GARANTIA DO DIREITO À EDUCAÇÃO” contou com  participação e o 

engajamento de um público formado por 141 participantes 

motivado.as a refletirem sobre as politicas educacionais 

implementadas nas diferentes redes e  sistemas de ensino em 

funcionamento no  São Paulo. 

Assim pesquisadores, educadores e estudantes de graduação e 

pós graduação,  reunido.as no período de 30 a 31 de julho de 2024, 

debateram  temas mobilizados pelas três mesas redondas: “Políticas 

educacionais em São Paulo: prioridades,  contradições e atores em 

disputas:  o que nos indicam as pesquisas? Integarada por Profª Drª 

Theresa Adrião (UNICAMP/ UFBA / diretora da ANPAE-SP), Profª Drª 

Maria Angélica Pedra Minhoto (UNIFESP), Profª Drª Márcia Jacomini 

(UNIFESP) e Moderada pela Profª Drª Sandra Zakia L. Sousa (USP); 

“Gestão democrática e controle social da educação no contexto 

paulista” composta pela Profª Drª Graziela Zambão Abdian 

(UNESP/Marília), Profª Drª Cristiane Machado (Unicamp e Vice-

presidente da Regional Sudeste - ANPAE)  e Profª Drª Valéria Velis 

(SME-Rio Claro) com a moderação da Profª Drª Joyce Mary Adam 

(UNESP/Rio Claro) e pela Mesa Redonda “Educação para a democracia 

e a qualidade social da escola pública: resistência e construção da 

educação paulista”, que contou com a participação da Profª. Drª. Mara 

Regina Lemes De Sordi (UNICAMP), do Prof. Dr. Celso Conti (UFSCAR) 
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e Prof. Dr. Pedro Ganzeli (UNICAMP) moderada pela Profª Drª Andreia 

Abbiati (IFSP).  

O Encontro teve inicio com Simpósio de abertura – Gestão 

democrática e a garantia do direito à educação integrado peloa Prof. 

Dr. Luiz Fernandes Dourado (Diretor Presidente da ANPAE e Professor 

Titular Emérito da UFG), Prof. Dr. Romualdo Portela de Oliveira (Ex-

presidente da ANPAE; Professor Titular aposentado da FEUSP; 

professor visitante da UFPA) mediado pelo Prof. Dr. Miguel Russo 

(UNICID, ex diretor da Anpae-SP). 

Buscando:  

• Debater sobre as políticas educacionais e de gestão da 

educação na perspectiva da reconstrução da democracia e da efetiva 

participação nos processos decisórios da/na educação; 

• Promover intercâmbio entre estudantes, professores (as) 

e pesquisadores (as) da educação superior com profissionais de redes 

públicas de ensino, especialmente do estado de São Paulo; e  

• Examinar a implementação de políticas voltadas para a 

melhoria da qualidade do ensino e o direito à educação. 

O XVI ENCONTRO ESTADUAL DA ANPAE-SP contou também com 

a  fundamental discussão de trabalhos apresentados pelo.as 

participantes e que hoje estão publicizados na forma destes Anais.  

A Diretoria da Anape SP agradece o envolvimentos de 

pesquisadores.as e estudantes do GREPPE- RC e a todos e todas que 

permitiram que este importante espaço de diálogo acontecesse.  

 

 

Campinas, outubro 2024 

Theresa Adrião e Dalva Franco  

Diretoria Anpae/SP 2023-2025 
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- I - 

A COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA E O 

ACOMPANHAMENTO DO TRABALHO DOCENTE 

POR MEIO DE UM RECURSO TECNOLÓGICO 

 

 

Kamila Lima de Santana (USP) 

kamilalimaedu@usp.br 

 

INTRODUÇÃO 

Testemunhamos, no cenário educacional contemporâneo, o 

aumento da adoção de ferramentas das tecnologias da informação e 

comunicação com a justificativa de desburocratizar o trabalho 

pedagógico e garantir eficiência da gestão escolar.  Nessa perspectiva, 

a inclusão de recursos digitais tem sido uma estratégia cada vez mais 

recorrente nos sistemas de ensino. A Secretaria Municipal de Educação 

de São Paulo desde 2014 (São Paulo, 2014) implementou um sistema 

que é utilizado, sobretudo, pelos profissionais de educação que atuam 

nas escolas de ensino fundamental.  

O Sistema de Gestão Pedagógica (SGP) reúne os registros 

pedagógicos efetuados pelos professores referentes aos estudantes e 

turmas e permite o acompanhamento de gestores (coordenadores 

pedagógicos, diretores escolares, supervisores escolares) por meio da 

sistematização das informações. A utilização do SGP extinguiu os 

Diários de Classe (documento em papel) demandando novos modos de 

acompanhamento e intervenções do trabalho docente.  

A pesquisa em questão (mestrado) focou na construção da 

identidade e atuação da coordenação pedagógica considerando a 

mailto:kamilalimaedu@usp.br
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presença do SGP no contexto de trabalho dos profissionais. As 

discussões sobre os elementos que incidem na construção da 

identidade e dos saberes profissionais de coordenadores pedagógicos 

(CP) no exercício do trabalho tiveram como fundamentos teóricos 

Dubar (2005; 2012), Freire (2013), Tardif (2017) e Tardif e Raymond 

(2000). 

As perguntas que direcionaram a investigação foram: “Como 

coordenadores pedagógicos percebem o exercício de sua função e 

atuação nas atividades cotidianas em unidades da rede municipal de 

ensino de São Paulo?”; “Como coordenadores pedagógicos significam 

o Sistema de Gestão Pedagógica (SGP) para a organização do seu 

trabalho?”. Considerando a relevância do trabalho da coordenação 

pedagógica no espaço escolar, a pesquisa problematizou e buscou 

compreender percepções de CP acerca do trabalho cotidiano, 

recentemente mediado por um recurso tecnológico. 

METODOLOGIA 

Tendo em vista a investigação sobre a utilização do sistema pelos 

profissionais da coordenação pedagógica, considerando repercussões 

na identidade profissional e atuação, foram utilizadas estratégias 

metodológicas características das pesquisas qualitativas em educação: 

a análise documental, a observação participante e a entrevista 

compreensiva. Cujo as referências principais foram: Martins (2011); 

Lüdke e André (2018); Bogdan e Biklen (1994); Stake (2011); 

Angrosino (2009) e Kaufmann (2013). 

O desenvolvimento de diversos métodos se justifica pela 

intenção de aprimorar a qualidade das evidências e tem como base 

teórica a triangulação dos dados. Stake (2011) afirma que 

pesquisadores qualitativos triangulam suas evidências em busca de 
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mais confiança e desenvolvem diversas práticas para chegarem aos 

significados corretos. Favorecendo assim, olhar para o mesmo 

fenômeno a partir de diferentes fontes de dados, além de enriquecer a 

compreensão.  

Os documentos utilizados para análise documental são 

publicações institucionais que descrevem o processo de implementação 

do SGP na rede municipal e que definem a função da coordenação 

pedagógica. Dentre eles estão decretos, portarias, manuais e 

orientações didáticas. 

A observação participante ocorreu a partir da imersão em uma 

formação continuada, desenvolvida mensalmente por uma Diretoria 

Regional de Educação (DRE) aos CP. O curso fora ministrado por três 

formadores fixos e três convidados. Em oito encontros (somando 32 

horas de observação participante), entre os meses de maio e novembro 

de 2018, estabeleceu-se um contato direto e a construção de uma 

relação de confiança entre a pesquisadora e CP. 

A opção pela entrevista compreensiva com duas coordenadoras 

pedagógicas, além de representar um posicionamento ético entre 

entrevistador e entrevistado devido a interação de maneira horizontal, 

trouxe esclarecimentos e percepções que não seriam possíveis apenas 

pela observação. A realização das entrevistas favoreceu a escuta 

atenta dos participantes e a análise por meio da produção de planos 

evolutivos que culminaram na maior compreensão do objeto 

investigado. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

O SGP foi implementado com a expectativa de otimizar o trabalho 

dos profissionais, a partir da disseminação rápida e sistematizada de 

informações pedagógicas sobre os estudantes e as turmas. É possível 
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afirmar que o recurso não se limitou a dimensão técnica, pois teve 

implicações diretas na identidade profissional de CP. Os registros 

docentes, que anteriormente, estavam sob o zelo dos professores por 

meio do Diário de Classe em papel, passaram a ser acessados 

diariamente pela coordenação pedagógica.  

Na observação participante, nas entrevistas e nos documentos 

há o reconhecimento da agilidade de acesso às informações, em 

contrapartida, os participantes denunciam os problemas enfrentados 

no cotidiano devido à estrutura inadequada para o pleno 

funcionamento do sistema. Segundo os CP, esses problemas geram 

mais demandas, além de tensões nas relações profissionais.  

As potencialidades do SGP para a organização do trabalho 

pedagógico extrapolam as prescrições presentes nos documentos 

oficiais. Uma vez que os dados revelam possibilidades que não são 

previstas nas normas. Os CP, implementadores do sistema, revelaram 

nas observações e nas entrevistas usos relacionados à formação 

docente, ao diagnóstico, ao acompanhamento pedagógico, às 

intervenções pedagógicas e às tomadas de decisão.  

As entrevistas compreensivas revelaram com melhor 

detalhamento percepções específicas sobre o SGP no trabalho da 

coordenação pedagógica. A aproximação ao trabalho do professor por 

meio da leitura regular dos registros e o apoio pedagógico a partir de 

intervenções formativas chamou atenção diante dos dados coletados.  

Os participantes não demonstraram receio ou sinais de pressão 

devido ao controle e acesso de dados pelos agentes da DRE ou SME. 

Indicando que, embora ocorram orientações sobre os prazos de 

preenchimento, não há indícios de utilizações arbitrárias. 
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CONCLUSÕES  

A implementação do SGP, no contexto de trabalho da 

coordenação pedagógica, considerado como um dos elementos do 

processo relacional (Dubar, 2005), mostrou incidência na construção 

da identidade dos profissionais. Uma vez que, que os dados revelam 

que o lugar do CP sofreu mudanças a partir da inclusão do recurso 

tecnológico. O contato mais objetivo com registros das 

turmas/estudantes, para além das falas dos professores, promoveu o 

acompanhamento, as intervenções pedagógicas e a agilidade para a 

produção de documentação pedagógica. Dito isto, percebe-se uma 

alteração na relação de poder entre coordenação pedagógica e corpo 

docente e por consequência, resistências.  

Os dados provenientes das entrevistas compreensivas e da 

observação participante revelam que o recurso pode ser uma 

ferramenta para uma relação dialógica, contrariando a ideia de 

supervisão da coordenação pedagógica. A interação entre CP e 

professores, mediada pelos registros, apresenta-se como fonte fértil 

para planejamentos de formações centradas na escola e no apoio 

pedagógico. 

Os problemas técnicos do sistema e de acesso a Internet são as 

principais barreiras encontradas, pois incidem na concretização das 

funções do SGP e geram tensões entre os profissionais/usuários, além 

de influenciarem na falta de interesse para a exploração de 

possibilidades presentes no recurso tecnológico. 

Por fim, a pesquisa indica uma necessidade de aprofundamento 

de análise de possibilidades, limites, dificuldades dos profissionais da 

educação para o uso dessas tecnologias, como ferramenta de gestão 

para aprimorar a atuação no cotidiano de trabalho. 
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INTRODUÇÃO 

O abandono escolar é a ausência de um estudante na escola, 

refere-se à desistência no ano letivo corrente com matrícula ou não no 

ano subsequente, mas que resulta de um processo dialético, sendo o 

ato de abandonar a escola e por ela ser abandonado (Steimbach, 

2012). 

Além dos atores envolvidos na constituição do abandono escolar, 

tem importância observar os condicionantes que produzem esse 

processo e os impactos dos múltiplos fatores de opressão da sociedade 

sobre ele, haja vista ser uma questão educacional constituída na 

desigualdade. 

Essa leitura se confirma ao observarmos indicadores 

educacionais historicamente forjados por desigualdades regionais, 

sociais, econômicas e identitárias. Dados do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE, 2020) bem como do Censo Escolar 

(INEP, 2023) indicam que o abandono escolar afeta sobremaneira a 

população masculina, preta e parda no país. 

file:///C:/Users/ANDREIA/Downloads/t_ilopes@fcc.org.br
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Na discussão sobre políticas educacionais Vazquez-Recio e 

Lopez-Gil (2018, p. 18) pontuam que 

o pressuposto da interseccionalidade para a análise do 

insucesso e abandono é fundamental para esclarecer as 

diferentes discriminações e desvantagens que podem ocorrer 

como efeito da inter-relação entre fatores e sistemas. 

Compreendendo a relação intrínseca entre o abandono escolar e 

eixos de opressão, destacadamente gênero e raça, neste trabalho, 

temos por objetivo compreender se o abandono escolar é abordado 

através de pressupostos da interseccionalidade nas leis e normas 

apresentadas pelo município de São Paulo. 

A partir de Crenshaw (2002) entendemos a interseccionalidade 

como uma abordagem que reconhece o imbricamento de eixos de 

opressão e oferece reflexões também complexas. Conforme sintetiza 

Pereira (2021), a autora supracitada defende que: 

apenas o enfoque interseccional sobre as experiências dos 

setores marginalizados dentro de grupos discriminados 

garantiria que análises e políticas de combate à discriminação 

alcançassem a todas (os). 

 

Portanto, a relevância da interseccionalidade nas políticas 

públicas não pode mais ser relativizada (Rios; Sotero, 2019). 

PERCURSO METODOLÓGICO 

As análises foram constituídas a partir das normativas publicadas 

pelo município de São Paulo, tendo como referência a pesquisa 

documental (Ludke; Menga, 1986). Para o estudo1 selecionamos 

 

1 Trata-se de um estudo vinculado a pesquisa financiada pela Fapesp, desenvolvida 

em colaboração com pesquisadoras da USP, Unicamp e FCC. No âmbito da FCC, foi 

coordenado por Amélia Artes. 
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documentos que versam sobre abandono ou evasão escolar. 

Procedemos a leitura das palavras-chaves atribuídas a cada 

documento, com vistas à identificação de termos que designam os 

eixos de opressão relativos a raça/cor, sexo e gênero. Esse percurso 

metodológico se justifica como exploração preliminar do material em 

análise documental, haja vista a importância das palavras-chave como 

unidades de representação e de recuperação da informação em um 

documento (Borba et al., 2012). 

Como pressuposto analítico, assumimos o princípio de política 

pública a partir de Michael Lipsky (2019), compreendendo que a 

implementação de uma política ocorre por meio de um conjunto de 

rodadas de decisões sucessivas e não necessariamente coordenadas. 

Nesse processo, um ato normativo não figura o princípio ou a estrutura 

de uma política, mas uma das possíveis referências à implementação. 

O papel central é desempenhado pelos agentes implementadores, 

especialmente, os burocratas no nível da rua, conceito cunhado por 

Lipsky, que não se veem simplesmente como executores dos atos 

normativos, mas podem também agir embasados a partir de sua 

experiência e visão crítica da realidade. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

No levantamento realizado, foram identificadas 96 normativas, 

das quais apenas duas contêm a palavra-chave evasão, associada 

especificamente ao abandono escolar, sendo elas: (i) Política municipal 

de prevenção ao abandono e à evasão escolar (São Paulo, 2021a); (ii) 

Recomendação da Secretaria Municipal de Educação sobre a busca 

ativa escolar (São Paulo, 2021b). 

Ao primeiro desses documentos não estão vinculadas palavras-

chaves que remetem aos eixos de opressão explorados no estudo, ou 
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seja, raça/cor, sexo e gênero, o que sugere a ausência de correlação 

desse documento com o público majoritariamente afetado pelo 

abandono escolar, fato confirmado com a leitura da íntegra do 

material. 

Já o segundo ato normativo, que dispõe sobre a busca ativa 

escolar, embora sem palavras-chave que façam referência a eixos de 

opressão, apresenta pressupostos da interseccionalidade. Isso pode 

ser observado no item Relatório, onde estão destacadas ações 

pedagógicas, nos termos que seguem: 

 

Localizar os estudantes, afastados da vida escolar, é 

prioridade. As causas que levaram a esse afastamento podem 

ser diversas: deficiência, gravidez na adolescência, 

desemprego na família, situação de rua, abrigamento, conflito 

com a lei, falta de transporte, trabalho infantil, preconceito ou 

discriminação racial, transfobia, xenofobia, violência 

doméstica, violência na escola ou na comunidade, ou mesmo 

evasão por considerar a escola desinteressante. Conhecer e 

compreender essas causas são pontos fundantes para a 

construção de estratégias que possibilitem o retorno, o 

fortalecimento dos vínculos e a garantia da permanência na 

escola. (São Paulo, 2021b). 
 

No rol de normativas, localizamos uma que apresenta eixos de 

opressão expressos em suas palavras-chaves: afrodescendente, negro 

e raça. Trata-se do Decreto nº 62.219 (São Paulo, 2023). Ele 

regulamenta a Lei que institui o Programa Municipal de Saúde Integral 

da População Negra da Cidade de São Paulo (São Paulo, 2020). 

Esse programa coordenado pela Secretaria Municipal da Saúde, 

estabelece que, em regime de cooperação, caberá à Secretaria 

Municipal de Educação: 

 

V - Definir o acesso e a permanência da população negra na 

escola como um projeto estratégico no seu Programa de 

Metas, buscando fortalecer a articulação entre as escolas 

municipais e a rede de proteção social, garantindo, 

especialmente, o acesso, a permanência e a aprendizagem dos 
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estudantes mais vulnerabilizados pela reprovação e evasão 

escolar (São Paulo, 2023). 

 

Assim podemos apreender que há indícios de predominância de 

uma abordagem universalista dos sujeitos de direitos nas políticas 

(Kerstenetzky, 2016) paulistanas em tela, invisibilizando as 

especificidades daqueles que se encontram em situação de 

vulnerabilidade histórica. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Foi possível apreender que os atos normativos paulistanos não 

indicam ao longo do período analisado acentos à perspectiva 

interseccional na abordagem do abandono escolar. Contudo, observa-

se indícios de movimentos de políticas universais com vistas a políticas 

interseccionais. Assim, sugerem a emergência de políticas 

interseccionais, nos anos recentes, fruto positivo das lutas sociais por 

políticas educacionais de enfrentamento das desigualdades raciais e de 

gênero. 
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INTRODUÇÃO 

Pensar as consequências, ou impactos, das políticas educacionais 

na organização e funcionamento das escolas requer que levemos em 

conta o que as pesquisas têm revelado sobre isso. Neste texto 

ensaístico, tomarei como referência as políticas educacionais do 

governo do Estado de São Paulo, que foram objeto das minhas 

pesquisas em passado recente (Russo, 2013; Russo; Carvalho, 2008; 

2011). 

Em face da organização federativa do Brasil, são 

constitucionalmente estabelecidos sistemas educacionais por todos os 

entes federativos. Estudar políticas educacionais de governos estaduais 

e municipais equivale a realizar estudos de educação comparada, ainda 

que classicamente aqueles estudos se deem entre países. Quadro 

diferente daquele dos países unitários, nos quais há um sistema único 

de educação. Eventuais diferenças entre escolas, naqueles países, 

decorrem exclusivamente de diversidades culturais e tradições locais.  

As políticas federais de educação têm, em sua maioria, por força 

das competências definidas pela Constituição Federal, o caráter de 

apoio técnico-financeiro da União aos Estados e Municípios. Algumas 

mailto:mh.russo@uol.com.br
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vezes essas políticas do governo federal dependem da adesão dos 

demais entes federativos na medida em que cabe a estes a oferta e a 

manutenção da educação escolar.  

POLÍTICAS EDUCACIONAIS DO ESTADO DE SÃO PAULO 

A análise das políticas educacionais paulistas, que têm muita 

similaridade com as políticas em curso em vários outros estados da 

federação, gestadas que são por partidos comprometidos com os 

interesses dominantes, constitui-se em empreendimento desafiador 

em face da sua extensão e diversidade.  

Do ponto de vista político constituem-se no mais acabado 

exemplo de política pública que visa produzir resultados para uso 

eleitoral pelo partido no poder. Não temos, aqui, espaço suficiente para 

detalhar o conjunto de políticas que constituíram um programa de 

educação que foi se metamorfoseando ao longo dos vinte e oito anos 

de sucessivos governos do PSDB (1995-2022) no Estado de São Paulo. 

Mesmo coerentes com a doutrina do partido no poder as políticas não 

foram homogêneas ao longo de todos os diferentes governos daquele 

período.  

O ápice, creio, foi atingido no governo Serra (2007-2010) quando 

ocupou a Secretaria da Educação o mesmo grupo que esteve à frente 

do Ministério da Educação (MEC) nos oito anos de governo FHC. No 

início com a Profa. Maria Helena Guimarães de Castro, como 

Secretária, e depois com o próprio, ex-ministro Paulo Renato Costa, 

que a substituiu. Se no MEC eles elaboravam normas legais a serem 

seguidas e executadas por Estados e municípios, nem sempre 

concordes com elas, agora na Secretaria da Educação do Estado de 

São Paulo (SEE-SP) eles tinham a máquina executora nas mãos. Era, 

portanto, a oportunidade de colocar em prática aquilo que defendiam, 
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mas nunca tinham tido a oportunidade de realizar. É nesse momento 

que articulam um conjunto de políticas que fecha o círculo, ou 

poderíamos dizer dão o golpe de misericórdia na resistência do 

professorado às políticas neoliberais. O programa central então criado 

“São Paulo faz escola”, foi concebido para produzir resultados 

estatísticos que seriam usados na campanha eleitoral de 2010, pelo 

então candidato à presidência da república José Serra.   

Em síntese, aquelas políticas estabelecem um currículo único 

para todas as unidades escolares da rede de ensino (aprox. 5500 

escolas, 220 mil professores e 6 milhões de alunos), produzem material 

didático de uso compulsório, sob a forma de textos para professores, 

alunos e gestores para orientar o processo de ensino-aprendizagem, 

articulam todas as demais políticas ao currículo. Assim os processos 

seletivos de docentes e demais especialistas e os programas de 

educação continuada, agora sob a responsabilidade única de uma 

Escola de Formação de Professores, são estruturados com vistas a 

divulgação da proposta curricular, ou seja, os concursos públicos 

passam a ter como foco central e único os fundamentos o “Programa 

São Paulo faz escola” e não mais a formação e o preparo dos candidatos 

como educadores. Finalmente, utilizam o Sistema de Avaliação do 

Rendimento Escolar do Estado de São Paulo – SARESP – cuja prova é 

constituída pelos conteúdos definidos no currículo oficial e no material 

de apoio. O Índice de Desenvolvimento da Educação do Estado de São 

Paulo – IDESP – passou a ser referência para estabelecer metas 

numéricas a serem atingidas individualmente pelas unidades escolares. 

Assim, determinarão se seus trabalhadores receberão, ou não, o 

denominado bônus anual concedido em função do atingimento das 

metas. 

Como se pode facilmente inferir houve uma intencional armação 

para produzir resultados positivos que apoiassem a candidatura do 
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então governador. Mas, a prática escolar não segue exatamente a 

lógica da armação política e os números não saíram como esperava o 

governo e a equipe da SEE-SP. Apesar do interesse em receber o bônus 

os professores não são máquinas e têm, muitas vezes, posições 

contrárias às determinações superiores. Além disso, contou as 

dificuldades dos professores para entender a proposta do novo 

currículo formulado com base na denominada “pedagogia das 

competências” e de mudar sua prática, construída em consonância com 

a cultura escolar na qual receberam sua formação e atuaram 

profissionalmente. 

A política do governo do Estado de São Paulo era conflitante com 

os princípios constitucionais e legais da educação nacional. Tornou sem 

sentido a ideia de que cada escola tenha seu projeto político-

pedagógico, porque retirou da esfera escolar as decisões fundamentais 

sobre a educação a ser oferecida aos estudantes. Transformou os 

professores em reprodutores de um currículo heteronomamente 

concebido.  

O resultado dessa política revelou que na prática os 

trabalhadores da escola desenvolvem estratégias de sobrevivência que 

fazem aumentar os indicadores tomados como expressão de qualidade, 

enquanto os alunos revelam progressivas reduções do aproveitamento 

escolar, como revelam os resultados das avaliações oficiais.  

CONCLUSÕES SINTÉTICAS  

Em síntese, sem a pretensão de generalizar as conclusões das 

nossas pesquisas, cremos que as escolas se transformaram em 

executoras de programas e projetos concebidos nos órgãos centrais 

dos sistemas e redes, perdendo sua condição de centro de produção 

de ideias e propostas sobre educação e ensino, esvaziando e 
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empobrecendo a função pensante do seu coletivo. Suprimiram da 

escola pública sua condição de lócus de produção e execução de um 

projeto pedagógico, transformando-a em agência a serviço dos 

interesses do setor produtivo e do mercado. Não há por que construir 

um projeto escolar, realizar planejamento e discutir questões didático-

pedagógicas se tudo já está definido e chega pronto à escola. O 

processo pedagógico escolar é regulado pela prova do SARESP, tanto 

que, na prática, após sua realização pouca coisa acontece nas escolas.  

Em oposição a isto defendemos a proposta constitucional e legal 

de que cada escola seja produtora do seu projeto político-pedagógico 

como estratégia para garantir uma escola dinâmica e que atenda aos 

interesses e necessidades educativas das camadas trabalhadoras e 

populares.  

Nunca antes os programas educacionais dos partidos políticos, 

em geral, foram tão subordinados aos interesses do capital. Nas 

últimas eleições os programas partidários enfatizaram a formação 

profissional como quase a única finalidade da educação pública, 

revelando, assim, uma visão de subordinação estrita da educação à 

economia, com omissão da sua função ontológica na constituição do 

ser social. Parece já não importar qualquer objetivo voltado à formação 

para a cidadania, para a humanização. 

Quando reflito sobre o quadro atual da escola pública e no seu 

propósito, penso que é necessário mudar a retórica que orienta as 

políticas públicas de educação, marcada por um viés que a subordina 

quase exclusivamente à sua utilidade econômica. Creio que o propósito 

público da educação, no contexto de uma democracia social e da 

civilidade política, não será alcançado por uma educação mediada 

primariamente por fins econômicos. 
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INTRODUÇÃO 

A história da avaliação no Brasil esteve intimamente ligada à da 

colonização, trazida pelos jesuítas no final do século XVI, por meio de 

técnicas de “memorização”, “retórica”, “redação” e “leitura dos 

clássicos”, bem como os castigos físicos e os prêmios, de acordo com 

o rendimento dos alunos (Luckesi, 1995). Embora saibamos que a 

educação tenha perpassado mais de cinco séculos, ainda vivenciamos 

o legado de práticas avaliativas, por parte dos professores, que primam 

pelos mesmos moldes do século XVI. 

Sobre essa questão, vários autores vêm se debruçando desde o 

final da década de 1980, propondo modelos alternativos e a 

necessidade da substituição da “cultura da prova” pela “cultura da 

avaliação”, ou seja, da visão classificatória e excludente por uma visão 

processual, progressiva e formativa. 

Nesse estudo, partimos da defesa de que a participação do 

professor é fundamental frente a esse processo de mudança, pois ele 

mailto:isabellanatal@estudante.ufscar.br
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é o responsável pelo planejamento e pela prática avaliativa, e, 

portanto, é uma peça fundamental para que esse processo ocorra de 

forma efetiva, sendo o protagonista de seu saber-fazer (Tardif, 2012). 

O nosso ponto de partida foi de buscar compreender o papel da 

Avaliação, enquanto disciplina, no curso de licenciatura e o seu reflexo 

na prática de professores em exercício. 

Buscando responder a essa questão, o estudo objetivou analisar 

a compreensão dos docentes sobre a temática da avaliação da 

aprendizagem abordada no processo de formação inicial e os reflexos 

desse processo na atuação profissional. 

A investigação fundamentou-se na epistemologia da prática 

como vertente teórica – Tardif (2012), Nóvoa (1992, 2017, 2019) e 

Gauthier et al. (1998) –, para discutir os saberes que embasam tanto 

a formação quanto a atuação profissional, sobre os aspectos da 

avaliação da aprendizagem e suas implicações na Educação Básica – 

Freitas (1995, 2009), Hoffmann (1995, 2005, 2008), Luckesi (1995, 

2000 e 2011), Vasconcellos (2006) e Villas Boas (2011). 

Como movimento político-pedagógico, este estudo cumpriu com 

seu papel, ao promover dados significativos sobre a importância de 

melhorias das práticas avaliativas, como também para uma revisão nas 

abordagens do tema avaliação nos cursos de formação de professores. 

METODOLOGIA 

Partindo de uma abordagem qualitativa (Gil, 2008) e de um 

estudo exploratório-descritivo (Selltiz et al., 1965), a análise 

desenvolveu-se, no ano de 2021, com a realização de questionários 

aplicados a professores majoritariamente atuantes na rede pública de 

ensino, egressos dos cursos de licenciatura (Pedagogia, Letras, Artes, 
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História, Educação Física, Biologia e Matemática), de uma instituição 

de ensino superior, uma autarquia de direito privado de um município 

do interior paulista, que cursaram a disciplina Avaliação Educacional, 

oferecida pela instituição, e foram concluintes entre os anos de 2016 a 

2020. 

Ao todo, foram 49 parceiros(as) de pesquisa, que contribuíram 

ao responder a 28 questões, via Google Forms, organizadas em quatro 

eixos de análise: a) perfil identitário; b) avaliação da aprendizagem, 

currículo e formação inicial; c) avaliação da aprendizagem e saberes 

profissionais; d) avaliação da aprendizagem e práticas pedagógicas. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Os resultados revelam, no primeiro eixo, um perfil de professores 

jovens (entre 20 a 29 anos) (65%); a maioria do sexo feminino (71%); 

brancos (86%); grande porcentagem de pedagogos (43%); com um 

número significativo de especialização (45%) cursadas em instituições 

privadas; com cursos de formação continuada (47%) voltados para a 

temática do contexto escolar com ausência da discussão sobre a 

avaliação. 

Quanto à temática avaliação de aprendizagem na perspectiva 

curricular da formação inicial, constante do segundo eixo, 90% dos 

docentes participantes revelam que cursaram uma disciplina específica 

sobre “Avaliação Educacional”; e 6% tiveram a temática avaliação 

enfocadas em outras disciplinas. Dentre as concepções abordadas 

sobre o tema, a maioria indicou discussões sobre avaliação 

classificatória, diagnóstica, formativa e somativa, e destacaram, por 

último, que a disciplina, dentro da formação inicial, foi fundamental 

para a compreensão do tema. 
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No terceiro eixo, ao associar a avaliação de aprendizagem e os 

saberes profissionais, o que se pôde observar que a compreensão 

indicada sobre Avaliação Educacional dá ênfase nas perspectivas 

formativas, diagnóstica e, menor recorrência, 20%, somativa; em 57% 

das respostas, apontando para os conceitos trabalhados na disciplina 

cursada na Instituição; 63% dos respondentes enumeraram diversos 

instrumentos de avaliação quando questionados sobre processos 

avaliativos e 16% indicaram como saberes os conceitos e autores 

estudados na formação inicial. 

No último eixo, avaliação da aprendizagem e práticas 

pedagógicas, 80% indicaram relevância positiva sobre o impacto da 

disciplina Avaliação Educacional na sua prática pedagógica, sendo que 

15% relacionaram de forma mais objetiva a importância dos conceitos 

estudados, enquanto que 65% apenas destacaram a relevância 

positiva da formação inicial, sem evidenciar claramente a relação; o 

mesmo nota-se no reflexo da disciplina nas suas práticas cotidianas: 

86% indicam reflexos positivos (35% com respostas justificadas e 51% 

sem justificativa válida); os parceiros da pesquisa apontaram 

diferentes limites da práticas avaliativas, como as exigências da escola 

para avaliações externas, a perspectiva da avaliação como algo pontual 

(prova escrita); contudo o alcance está justamente em ampliar as 

reflexões sobre o processo avaliativo. 

CONCLUSÃO 

Os resultados apontam uma provável contribuição da disciplina 

de Avaliação Educacional na formação inicial, o que permite supor 

haver reflexos na atuação profissional, na apropriação por parte dos 

professores de conceitos incorporados em suas práticas, numa 

perspectiva diagnóstica, formativa e processual, colaborando com a 
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diversidade de processos e permitindo uma postura mais reflexiva e 

investigativa com foco na aprendizagem dos alunos. 

A pesquisa permitiu revelar os saberes da ação pedagógica 

(Gauthier et al., 1998) desses professores, apenas com um recorte 

para seus posicionamentos, enfocando a necessidade de uma reflexão 

mais aprofundada sobre essa investigação e do acompanhamento das 

práticas desses professores em estudos posteriores. Com essa 

perspectiva, acreditamos que outros estudos sobre avaliação devem 

ser elaborados com vistas a superar as mazelas históricas sobre essa 

questão, promovendo o protagonismo do professor no processo 

avaliativo e em busca de pistas para a melhoria de suas práticas e, 

consequentemente, para a melhoria do ensino em nosso país. 
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INTRODUÇÃO 

Para garantir sua expansão qualificada, em 2018, a Educação 

Infantil (EI) foi incorporada ao Sistema de Avaliação da Educação 

Básica (SAEB). Já na Constituição Federal de 1988 e na Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBN 9394/96) via-se o 

direcionamento da responsabilidade de ofertar prioritariamente a EI e 

o ensino fundamental, para os municípios, em regime de colaboração 

com os Estados, Distrito Federal e a União.  

O governo Federal, por meio do decreto nº 9.432, de 29 de junho 

de 2018, regulamenta a Política Nacional de Avaliação e Exames da 

Educação Básica, o qual em seu Art. 2º coloca como principais 

objetivos: 

 

I - diagnosticar as condições de oferta da educação básica; II 

- verificar a qualidade da educação básica; III - oferecer 

subsídios para o monitoramento e o aprimoramento das 

políticas educacionais; IV - aferir as competências e as 

habilidades dos estudantes; V - fomentar a inclusão 
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educacional de jovens e adultos; e VI - promover a progressão 

do sistema de ensino. 

 

O Plano Nacional de Educação, em sua primeira edição 2001-

2010, estabelece, dentre outros dispositivos, regras sobre o 

financiamento da EI e prevê a avaliação da oferta do ensino (Brasil, 

2001). Na sua segunda edição, promulgada pela Lei nº 13.005/2014 

(Brasil, 2014), o Plano estabelece como meta a universalização do 

atendimento para as crianças de pré-escola (4 a 5 anos) e a garantia 

no atendimento de pelo menos 50% das crianças de creche (0 a 3 

anos). Dentre as estratégias, prevê a realização periódica da avaliação 

da EI, a cada dois anos.  

Sendo assim, a avaliação da qualidade da EI é crucial para 

garantir o desenvolvimento integral das crianças, visto que essa é a 

primeira etapa do período de escolarização na qual o indivíduo 

participa, daí a importância de um ambiente educativo que estimule o 

aprendizado e o bem-estar. 

Portanto, se faz oportuno o desenvolvimento do Projeto1, no 

município de Louveira, que servirá como ferramenta orientadora para 

gestores, professores e demais profissionais envolvidos nesse processo 

e prevista para ser realizada a cada dois anos. 

METODOLOGIA 

O projeto tem como objetivos: i) estabelecer as bases 

conceituais e operacionais que nortearão a elaboração do plano 

municipal de avaliação da EI; ii) analisar documentos e literatura desse 

campo de estudos para estabelecer parâmetros de qualidade da EI que 

 

1 Esse estudo compõe o Projeto “Avaliação da Educação Infantil: implementação de 

uma sistemática de avaliação em um município paulista” financiado pela Fundação 

de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP) – Processo 2022/14478-9.  
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serão tomados como referência na análise de qualidade da oferta desta 

etapa da Educação Básica; iii) construir coletivamente o plano de 

avaliação das creches e pré-escolas da rede municipal; e iv) implantar 

e acompanhar o plano de avaliação, em todas as suas etapas. 

A matriz de avaliação da qualidade da EI de Louveira está em 

elaboração, considerando diversas dimensões, tais como 

infraestrutura, recursos humanos (incluindo a formação dos 

profissionais), recursos materiais, entre outros. Por meio de 

indicadores específicos, será possível avaliar a EI em cada uma dessas 

áreas, identificando pontos fortes e oportunidades de melhoria. 

Para fazer escolhas assertivas, ao definir o modelo de avaliação 

da qualidade que atenda às especificidades de um contexto, é 

importante conhecer os diferentes modelos de avaliação existentes. 

Diante disso, para a sistematização desse projeto foram analisados 

documentos nacionais e estrangeiros, que tratam de parâmetros de 

qualidade para a etapa e das dimensões supracitadas.  

RESULTADOS E/OU DISCUSSÕES 

A matriz de avaliação, construída de modo consubstanciado em 

documentos nacionais e estrangeiros que tratam da qualidade da EI, 

em literatura e normativas vigentes que envolvem a primeira etapa da 

educação básica, permitirá uma avaliação abrangente da qualidade da 

EI do município, fornecendo subsídios para o planejamento de ações e 

políticas educacionais mais eficazes, alinhadas às necessidades e 

realidades local, assegurando uma educação equitativa e de qualidade. 

Destaca-se a importância de que, para além de mapear dados, o 

instrumento de avaliação tenha a capacidade de assegurar elementos 

que deem visibilidade à especificidade contextual das instituições e da 

faixa etária. Portanto, a problemática de pesquisa foi estabelecida da 
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seguinte maneira: qual o modelo de avaliação da qualidade é o mais 

indicado para o contexto da EI do município de Louveira, com 

possibilidade de estender-se para o contexto da EI brasileira? 

Com esse projeto pretende-se alcançar os seguintes resultados: 

i) detalhamento de uma proposta de avaliação da EI municipal, 

especificando seus objetivos, indicadores de qualidade, critérios de 

julgamento e uso dos resultados; ii) elaboração e aplicação de 

instrumento de avaliação da EI municipal, com participação de 

profissionais da rede de ensino e pesquisadores e iii) interpretação dos 

resultados da avaliação e encaminhamento de proposições que visem 

intervenções potencialmente capazes de contribuir na promoção de 

qualidade com equidade da EI, ofertada pelo município. 

Espera-se com esse projeto, monitorar e avaliar a oferta da EI 

no município de Louveira/SP, com base na exploração e análise de 

dados oficiais disponibilizados pelos governos federal, estadual e 

municipal e em informações coletadas junto aos profissionais atuantes 

nas instituições educativas e na Secretaria Municipal de Educação. 

Especificamente, pretende-se: 

 

• Indicar fontes de informação públicas e amplamente disponíveis 

que possam ser utilizadas em qualquer município brasileiro; 

• Propor novas fontes de informação que poderão ser 

organizadas pelo município a fim de aprimorar o processo de 

monitoramento e avaliação; 

• Detalhar dimensões de qualidade da EI Infantil possíveis de 

serem analisadas com base em dados secundários e definir 

indicadores de qualidade com os seus respectivos critérios de 

julgamento. 
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CONCLUSÕES  

A implementação da matriz de avaliação da qualidade da EI 

representa um importante passo para aprimorar a oferta de serviços 

educacionais voltados às crianças da creche e idade pré-escolar. É 

fundamental que haja um compromisso por parte das instituições de 

educação, dos órgãos governamentais e da sociedade civil para 

garantir o sucesso desse processo. 

Por meio da avaliação contínua das condições de oferta da EI, 

será possível assegurar um ambiente propício ao desenvolvimento 

integral das crianças, promovendo sua autonomia, criatividade e senso 

crítico desde os primeiros anos de vida. 

Para além do levantamento de dados, esperamos que a 

implementação de um sistema de avaliação da qualidade da EI garanta 

interlocuções entre as políticas públicas e as informações resultantes 

da avaliação, assim como a necessidade de uma rede de apoio por 

meio da intersetorialidade, articulação e planejamento das diferentes 

instituições. 
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INTRODUÇÃO 

 

Nos seus âmbitos e suas conceções, a avaliação educacional 

figura das agendas de políticas dos sistemas de educação. Em Angola, 

o âmbito da avaliação com foco nos processos das aprendizagens vem 

sendo relevada nos cursos de Agregação Pedagógica (AP) para 

docentes em funções, mas sem qualificação inicial docente. 

Trata-se de cursos de pós-graduação que, sem conferir, grau 

visam contribuir na profissionalização docente, na base de um 

aperfeiçoamento técnico-profissional regulamentado para a 

capacitação em uma ou mais unidades curriculares, considerando a 

atividade do docente ou a área de especialização (Angola, DEC n.º 

59/21). Não de frequência gratuita, refere-se que os cursos sejam 

acolhidos por magistérios e instituições de ensino superior concebidos 

para "proporcionar oportunidades de aquisição de competências 

exigidas pelo desempenho profissional docente" (artigo 3.º) e, 

notadamente "perfil de saída e de entrada, estrutura curricular, 
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programas de cada disciplina ou unidade curricular, metodologia de 

avaliação das aprendizagens e de certificação da aptidão profissional" 

(idem).  

A formação corresponde a 360 horas presenciais repartidas entre 

20 e 40 horas por módulos, lecionados intensivamente, como ocorre 

numa universidade pública que desde 2017 oferece treze módulos. 

Neste texto descrevem-se as experiências em sala de aula no módulo 

de Avaliação das Aprendizagens (40 horas), cujo programa está 

estruturado em duas partes. A primeira volta-se para o âmbito e a 

perspectiva conceitual da avaliação educacional: avaliação das 

aprendizagens, de desempenho docente, institucional, de sistemas e 

meta-avaliação. Mas é da Avaliação das Aprendizagens que se ocupa o 

módulo destacando o percurso histórico – avaliação como exame – 

avaliação como medida, verificação, juizo e melhoria, considerando a 

evolução dialética (Díaz Barriga, 2000); avaliação inicial/diagnóstica, 

formativa e sumativa (Fernandes, 2005); os modelos de avaliação 

como medida, gestão e problema de sentido (Bonniol; Vial, 2009); a 

teórica, o posicionamento; os objetivos e as práticas da avaliação 

(Vianna, 2000); a avaliação de quarta geração (Guba; Lincoln, 2011); 

avaliação formativa de remediação e regulação (Cardinet, 1988); as 

funções, o objeto e a finalidade da avaliação (Perrenoud, 1999). Na 

segunda parte, inicialmente, abordam-se as conceções de técnicas e 

instrumentos de avaliação (Judges, 1993), em seguida, propõe-se aos 

formandos a elaboração de uma Prova Escrita – instrumento 

frequentemente utilizado pelos professores e mais valorizado pela 

escola (Chartier, 2010), a Matriz, Tabela de Especificação e a Chave da 

Prova.  

Sendo a generalidade dos participantes do curso docentes no 

ensino superior, com experiências distintas em sala de aula e sem 

formação inicial de professor, para começar a aula foi-lhes feita a 
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pergunta: Que compreensões têm da avaliação das aprendizagens? Ao 

pretender-se compreender as distintas perspetivas dos formandos, 

mais especificamente o objetivo foi de descrever os relatos e evidenciar 

os fundamentos neles subjacentes, já que, no contexto angolano, a 

temática sobre a avaliação além de pouco estudada e discutida é 

geralmente reduzida à realização de provas orais, escritas e trabalhos 

em grupo (Alfredo, 2014). No fim do módulo, a pergunta foi: os 

formandos mantêm ou não a perspetiva inicial da avaliação?  

METODOLOGIA 

O procedimento é exploratório-descritivo (Pardal; Lopes, 2011). 

No início da aula, os formandos (N=13) foram orientados (teste 

diagnóstico) para individualmente escreverem num papel o que 

entendiam por avaliação das aprendizagens. Após o professor 

formador recolheu os manuscritos, analisou-os e os explorou nas aulas. 

Terminado o módulo, os formandos voltaram a fazer a atividade (teste 

prognóstico) na base da questão que lhes foi colocada. Descrevem-se 

os relatos identificando os participantes por: Prof.A, Prof.B ...  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Para expressar a significação da avaliação, em determinados 

manuscritos verificaram-se as mesmas palavras, como: 

medir/mensurar, controlo/controlar, consolidar, verificação, testar.  A 

quem entenda que “Avaliar é medir, certificar e controlar” (Prof.A), 

“Avaliação é processo, medir e controlo de qualidade” (Prof.E), 

“Avaliação é consolidar, medir e testar” (Prof.K), “Avaliação é 

acompanhar, testar a qualidade” (Prof.H), “Avaliação é consolidar, 

medir e classificar (Prof.L), “A avaliar é fiscalização, estimação e 
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mensurar” (Prof.C), “Avaliação é controlo, consolidação e averiguação” 

(Prof.I), “Avaliação é controlar, aferir e qualificar” (Prof.G). Neste 

sentido, é expressa a perspetiva de “um processo pelo qual se 

associam os números às coisas de acordo com regras determinadas”. 

(Bonniol; Vial, 2009, p. 96). Noutros casos, mesmo não tendo sido 

utilizado o termo medir, verificaram-se igualmente perspetivas alinhas 

às descritas anteriormente. Ou seja, “Avaliar é constatar, verificar e 

confrontar” (Prof.M), “Avaliação é controlo, prova e verificação” 

(Prof.J), “Avaliação é constatar, determinar e classificar” (Prof.F) e 

“Avaliar é determinar, analisar e atribuir” (Prof.B). Em síntese, a tabela 

a seguir mostra a frequência das palavras presentes na conceção da 

avaliação. 

 

Tabela 1 – Compreensão de prós - graduados sobre a avaliação 

Avaliação Frequência Profs. 

medir 5 A, E, K, L, C 

controlar 5 A, E, G, I, J 

consolidar 3 K, L 

testar 2 K, H 

constar 2 M, F 

verificar 2 M, J 

Fonte: Elaboração própria 

 

Evidencia-se uma perceção redutora da avaliação das 

aprendizagens, associada à perspetiva tradicional, compatível com os 

tradicionais exames, os testes, cujo propósito é de classificar e atribuir 

nota (Díaz Barriga, 2000) e, como antes sinalizado por Alfredo (2014), 

este quadro é evidente no contexto angolano.  

Há quem, numa perspetiva mais progressista, refere que a 

“Avaliação é apreciação, acompanhamento e direcionamento” (Prof.D). 
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Assim, a expressa compreensão da avaliação pode traduzir a 

manifestação das práticas avaliativas dos professores do curso de AP 

na sala de aula, como consequência da acumulação da experiência 

docente.  

Após o término do módulo, a compreensão dos formandos sobre 

a avaliação parece mais progressista focada numa avaliação para 

aprendizagem, conforme os excertos a seguir: a  

 

“Avaliação é mais do que medir os resultados alcançados de 

acordo com o conteúdo lecionado, a mesma pode ser sumativa 

e formativa. Vejo que a avaliação é importante em todas as 

áreas e níveis seja ela no ambiente profissional, pessoal e 

escolar. A mesma serve para melhorar de acordo com o que 

se pretende atingir ou manter”. (Prof.A). 
 

Igualmente, refere-se que:  

 

“Antes do módulo, eu pensava que a avaliação fosse apenas 

para medir ou classificar os conhecimentos de um aluno ao 

longo dos semestres dentro da sala de aulas. Hoje eu entendo 

que a avaliação é mais do que eu pensava. Em poucas palavras 

a avaliação é um processo que permite conhecer, dialogar, 

raciocinar e aprender por meio de um processo”. (Prof.R).  

CONCLUSÕES 

O entendimento da Avaliação das Aprendizagens expressa a 

racionalidade técnica relevada nos processos de medição, verificação e 

classificação dos alunos. Sendo essa a compreensão que reflete a 

prática avaliação dos professores. Essa compreensão assenta assim em 

experiências acumuladas no processo educativo. Também se 

evidenciou que uma outra forma de conceber a avaliação promotora 

das aprendizagens, de forma consistente, é possível, à medida que 

haja permanentemente formações de professores e promoção de 

discussões sobre a realidade das escolas.  
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- VII - 

AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL DA EDUCAÇÃO 

SUPERIOR NO BRASIL: REVISITANDO A 

EXPERIÊNCIA DA PUC-CAMPINAS 

 

Regilson Maciel Borges (UFLA) 
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Mary Ângela Teixeira Brandalise (UEPG)  

marybrandalise@uol.com.br 

 

INTRODUÇÃO 

 A avaliação da educação superior passou a ganhar consistência 

nas discussões a partir dos anos 1980, quando esta passa a assumir 

centralidade nos processos de reforma em vários países. Nesse 

período, três propostas, de curta vigência, foram discutidas no Brasil, 

trata-se do Programa de Avaliação da Reforma Universitária 

(PARU/1983), do Relatório da Comissão Nacional de Avaliação do 

Ensino Superior (CNRES/1985) e do Grupo de Estudos da Reforma da 

Educação Superior (GERES/1986) (Dias Sobrinho, 2003). 

Contudo, foi somente a partir da década de 1990 que a avaliação 

institucional da educação superior adquire um caráter mais sistemático 

e contínuo, com iniciativas como o Programa de Avaliação Institucional 

da Universidade Brasileira (PAIUB/1993) e o Exame Nacional dos 

Cursos (ENC/Provão, 1995). Segundo Leite (2004, p. 26), o PAIUB 

surgiu da ação política da Associação Nacional de Dirigentes das 

Instituições Federais de Ensino Superior (ANDIFES) “que propôs um 

mailto:regilson.borges@ufla.br
mailto:marybrandalise@uol.com.br
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programa de avaliação das universidades públicas ao MEC”. O ENC, 

que ficou conhecido popularmente como “Provão”, objetivava “medir 

as aprendizagens realizadas em cada curso pelos estudantes de último 

ano, com a finalidade de avaliar o curso, externamente, e não o aluno” 

(Leite, 2004, p. 27). 

Assim, nos anos 1990 a temática da Avaliação Institucional 

ganhou amplitude e consistência no país, estando associada as 

questões da autonomia e da qualidade, pautas essas de interesse do 

Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras (CRUB), da 

Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino 

Superior (ANDIFES), da Associação Brasileira dos Reitores das 

Universidades Estaduais e Municipais (ABRUEM) e dos Fóruns de Pró-

Reitores de Graduação e Planejamento (Ristoff, 1995). De acordo com 

Dias Sobrinho e Balzan (1995, p. 8) dois são os principais aspectos 

resultantes dessa experiência: o primeiro é que “se fortalece a 

orientação que concebe a avaliação como instrumento de melhoria e 

de construção da qualidade acadêmica e científica” e o segundo é a 

consolidação “sobre princípios e as estratégias e, sobretudo, 

desenvolver os processos de avaliação institucional”.  

Esses aspectos foram adotados nas experiências desenvolvidas 

por algumas universidades brasileiras, caso das avaliações realizadas 

pela Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), Universidade 

Federal de Santa Catarina (UFSC), Universidade de Brasília (UnB) e 

Pontifícia Universidade Católica de Campinas (PUC-Campinas). Dias 

Sobrinho e Balzan (1995, p. 8) mencionam que essas iniciativas 

tiveram o mérito “não só da produção de uma significativa massa 

crítica na área, mas também de definirem a titularidade da avaliação”. 

Essas práticas de avaliação se encontram reunidas no livro, “Avaliação 

Institucional: teoria e experiências”, organizado por Balzan e Dias 

Sobrinho.  
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No recorte deste trabalho, apresentaremos a experiência de 

avaliação institucional empreendida pela PUC-Campinas a partir da 

produção de conhecimento publicada em artigos científicos e pela 

realização de entrevista a docente que participou do processo de 

avaliação da referida instituição desde os anos 1980.  

METODOLOGIA 

A metodologia de pesquisa fundamentou-se em uma abordagem 

qualitativa que considerou como instrumento para a coleta de dados a 

entrevista semiestruturada com uma docente que esteve envolvida no 

processo de avaliação da PUC-Campinas. Ressalta-se que o projeto de 

pesquisa foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 

Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG), conforme nº 

88207818.1.0000.0105. A docente entrevistada, que será denomida 

doravente de Profa.PUC-Campinas, possui graduação em Pedagogia 

pela PUC-Campinas (1967), Mestrado em Educação pela Universidade 

Estadual de Campinas (1982) e Doutorado em Educação pela 

Universidade Estadual de Campinas (1989). Foi bolsista Produtividade 

e Pesquisa do CNPq de 2007 a 2016 e Professora Titular da PUC-

Campinas de 1982 a 2009. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

A avaliação institucional da PUC-Campinas teve origem em 3 de 

setembro de 1981, com a publicação do documento intitulado “Da 

crítica à proposta – a Universidade como Projeto Pedagógico”. A 

introdução do documento “chamava atenção a comunidade à reflexão 

sobre o sentido do Projeto Pedagógico”, na qual buscava-se “a 

mobilização da Universidade para que ela se conscientizasse da 

necessidade de repensar-se permanentemente, repensar suas funções, 
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seus serviços e seu compromisso com a Sociedade” (Balzan; Lopes; 

Sordi, 2003, p. 137). O foco no Projeto Pedagógico, foi também 

pontuado pela docente entrevistada, ao mencionar que: 

 

[...] O Projeto Político Pedagógico passou a ser o grande tema 

em todos os campi. Dentre inúmeras outras ações, formou-se 

um grupo de três docentes especialistas em 

dinâmica/metodologia do ensino superior, entre os quais 

estive incluída, a convite do reitor Eduardo Coelho, 

organizando encontros com professores de todos os cursos de 

todos os campi para desencadear inovações profundas no 

processo de ensino e aprendizagem. Os resultados foram 

altamente positivos e houve muito envolvimento nas 

discussões sobre o avanço institucional. Nesse contexto entra 

em cena a “avaliação institucional”. E começa-se a “passar a 

limpo” toda a vida institucional (Profa.PUC-Campinas). 
 

A partir dessas discussões, Balzan, Lopes e Sordi (2003) 

destacam que em novembro de 1982 surgiu o projeto “Participação do 

aluno como base da reestruturação da Universidade”, que continha 

dois outros subprojetos: “A percepção do aluno sobre a PUC-Campinas: 

subsídios para a reestruturação da Universidade” e “Do resultado à 

interpretação: o aluno e a reestruturação da PUC-Campinas”. Os 

autores registram ainda o estudo realizado na segunda metade nos 

anos 1980 e início da década de 1990, sob o título “A PUCCAMP e a 

construção de seu Projeto Institucional de Avaliação: uma contribuição 

para a redemocratização da sociedade”. 

No início dos anos 1990, os autores destacam a criação de um 

novo Projeto intitulado “Do Projeto à Identidade Social: o Processo de 

Avaliação da PUC-Campinas (1971-1992)”, desenvolvido de 1992 a 

1994, que contou com um subprojeto que discutiu “O estudante e a 

questão da qualidade do ensino superior”. Ainda na década de 1990, 

destaca-se outro processo de avaliação que aconteceu no âmbito do 

“Projeto Avaliação dos Cursos de Pós-Graduação oferecidos pela PUC-

Campinas em 1996”, cujos  
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os resultados indicaram, de modo geral, saldos altamente 

positivos em relação a esses cursos, quer sob o ponto de vista 

de Diretores de Unidades e Coordenadores de Programas, quer 

sob a ótica dos estudantes de Pós-Graduação. (Balzan; Lopes; 

Sordi, 2003, p. 146). 

 

Considerando a experiência de avaliação institucional 

empreendida pela Universidade, foi perguntado a entrevistada quais 

foram as contribuições para os outros processos de avaliação 

existentes naquele período, da qual obteve-se a seguinte resposta: “Os 

membros da Comissão de Avaliação Institucional (CAINST) eram muito 

procurados por profissionais de outras instituições para a troca de 

experiências ligadas às pesquisas que eram empreendidas” 

(Profa.PUC-Campinas). A entrevistada resaltou que “Houve troca de 

experiências com várias IES. A PUC-Campinas e a UNICAMP tiveram 

muito contato sobre a Avaliação Institucional (que ocorria na mesma 

época), especialmente através dos professores Newton César Balzan e 

José Dias Sobrinho” (Profa.PUC-Campinas). Além disso, “Instrumentos 

de avaliação docente e discente, por exemplo, eram compartilhados e 

adequados a cada realidade, fossem da PUC-Campinas, fossem da 

UNICAMP” (Profa.PUC-Campinas). 

CONCLUSÃO 

A experiência de avaliação institucional da PUC-Campinas desde 

os anos 1980 em vista de um projeto político pedagógico, que lhe daria 

um novo sentido, articulou-se com o tema da avaliação institucional, 

numa época que coincide com o surgimento, no âmbito federal, do 

PAIUB. A avaliação institucional era entendida como processo amplo, 

demorado, envolvendo múltiplos sujeitos e serviços, tendo como cena 

principal o momento da interação professores-estudantes. 

  



60 

 

REFERÊNCIAS 

BALZAN, N. C.; LOPES, J. de A.; SORDI, M. R. L. de. A cultura de 

avaliação em construção. Avaliação, Campinas; Sorocaba, v. 8, n. 3, 

p. 133-159, 2003.  

 

DIAS SOBRINHO, J.; BALZAN, N. C. Introdução. In: BALZAN, N. C.; 

DIAS SOBRINHO, J. (Orgs.). Avaliação Institucional: teoria e 

experiências. São Paulo: Cortez, 1995, p.7-13. 

 

DIAS SOBRINHO, J. Avaliação: Políticas Educacionais e Reformas da 

Educação Superior. São Paulo: Cortez, 2003. 

 

LEITE, D. Reformas Universitárias. Avaliação Institucional 

Participativa. Petrópolis: Ed. Vozes, 2005. 

 

RISTOFF, D. Avaliação Institucional: pensando princípios. In: 

BALZAN, N. C.; DIAS SOBRINHO, J. (Orgs.). Avaliação 

Institucional: teoria e experiências. São Paulo: Cortez, 1995, p. 37-

51. 

  



61 

 

- VIII- 

CENSO ESCOLAR: CONTRIBUIÇÕES PARA A 

AVALIAÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL1 
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juliacravo@gmail.com 

 

INTRODUÇÃO 

Os dados secundários desempenham um papel crucial na análise 

do cenário educacional, na identificação de desafios emergentes, no 

planejamento de políticas públicas pertinentes e na avaliação de efeitos 

de intervenções educacionais. Entre os instrumentos de coleta de 

dados secundários, destaca-se o Censo Escolar, promovido anualmente 

pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (INEP), que constitui a principal fonte de informações sobre a 

educação básica no Brasil. Este Censo abrange uma ampla gama de 

dados relativos às escolas, turmas, alunos, professores e gestores 

educacionais de todo o território nacional, consolidando-se como uma 

fonte de elevada confiabilidade e relevância. 

O Censo Escolar representa uma base fundamental para a análise 

e o mapeamento dos municípios brasileiros, nas pesquisas, 

economizando tempo e recursos que seriam despendidos em múltiplas 

 

1 Este estudo compõe o Projeto "Avaliação da Educação Infantil: implementação de 

uma sistemática de avaliação em um município paulista", financiado pela Fundação 

de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP), Processo Nº: 2022/14478-

9. 

mailto:dbcosta.profa@gmail.com
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investigações separadas. Com essa compreensão, no âmbito de um 

projeto voltado à implementação de uma sistemática de avaliação da 

Educação Infantil (EI) em um município paulista, o Censo pode oferecer 

subsídios para a formulação de indicadores de qualidade essenciais 

para aferir a qualidade da oferta, desta etapa da Educação Básica do 

município em análise. 

METODOLOGIA 

O passo inicial foi a identificação das informações disponíveis no 

Censo Escolar com potencial de apoiar a análise do contexto municipal 

relativo às condições de oferta da EI. Esta etapa foi fundamental por 

utilizar informações acessíveis gratuitamente em banco de dados oficial 

de domínio público, visando monitorar e avaliar esta etapa educacional. 

Durante a análise dos dados, foi possível identificar diversas 

áreas que demandam atenção no município. A partir dessas 

informações, foram promovidas discussões com profissionais da rede 

pública, que subsidiaram a elaboração de um relatório de 

monitoramento. Esse documento é crucial para orientar a construção 

de indicadores de qualidade mais alinhados com a realidade local, 

fornecendo uma base sólida para a avaliação contínua do município 

através da construção de uma sistemática de avaliação da EI. 

Ao se delinear essa sistemática de avaliação, as informações 

oriundas do Censo Escolar serão objeto de aprofundamento, utilizando-

se de procedimentos de observação, questionários e entrevistas com 

diferentes integrantes da rede escolar. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Em busca de dados secundários para nos dar subsídios para a 

construção de uma matriz de avaliação da educação infantil, passamos 
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a analisar dados do Censo Escolar, de 2022, concernentes ao município 

investigado. Ao analisar os dados referentes à organização escolar, na 

questão sobre a disponibilidade dos insumos pedagógicos no Município, 

nos deparamos com tais dados: 

 

Figura - Tabela de Disponibilidade de Insumos pedagógicos 
 

 

A imagem mostra que nos itens materiais para prática desportiva 

e recreação e materiais pedagógicos, tanto as escolas públicas como 

as privadas, atingiram o esperado. Já em relação aos jogos educativos 

e materiais para atividade culturais e artísticas, as escolas privadas 

estão dentro do esperado, 6% das escolas públicas, ainda não possuem 

jogos educativos e 19% não possuem materiais para atividades 

culturais e artísticas. Quando analisamos os dados sobre instrumentos 

musicais, verificou-se que nenhuma das escolas particulares possui 

instrumentos e apenas 37% das escolas públicas os possuem. 

Em relação aos dados sobre materiais pedagógicos para 

educação das relações étnico-raciais, a tabela mostra que apenas 30% 

das escolas possuem, sendo 31% das escolas públicas e 25% das 

escolas particulares. Na discussão sobre a necessidade de 

implementação das diretrizes das Leis nº 10.639/2003 e nº 



64 

 

11.645/2008 pelo Município, destaca-se a importância de garantir a 

efetiva inclusão de conteúdos e materiais que representem a 

diversidade étnico-racial brasileira na educação infantil. Estas leis 

foram estabelecidas com o objetivo claro de combater o racismo 

estrutural, promover o respeito à diversidade étnico-racial e valorizar 

a contribuição histórica e cultural dos povos afro-brasileiros e indígenas 

na formação da sociedade brasileira. 

No contexto da construção da matriz de avaliação municipal, 

especificamente na vertente de Insumos, dimensão materiais: 

Aquisição e conservação de materiais, é pertinente incluir instrumentos 

de avaliação que garantam a adequada implementação dessas 

diretrizes nas unidades de EI. Um exemplo concreto seria a utilização 

de um questionário direcionado à Secretaria Municipal de Educação 

(SME), abordando questões como a disponibilização de materiais 

pedagógicos. 

Um dos itens cruciais desse questionário poderia indagar sobre a 

proporção de materiais que contemplam a diversidade étnico-racial: 

“Como a SME disponibiliza os materiais pedagógicos, livros, 

brinquedos, instrumentos musicais e jogos para as unidades de EI?”, 

“Dentro desses materiais, qual a porcentagem que representa as 

diversidades étnico-raciais brasileiras?” e “A SME destina recursos para 

que a unidade de EI tenha autonomia para compra de materiais que 

contemplem a diversidade?”. Seria pertinente incluir no formulário de 

observação de recursos e materiais pedagógicos direcionados a 

unidade escolar: “Há materiais pedagógicos que contemplem questões 

étnico-raciais e de diversidade como: livros, brinquedos, jogos e 

instrumentos musicais na sua unidade escolar?” 

Outras informações relacionadas à quantidade, qualidade e 

adequação dos materiais encontrados nas escolas poderiam ser 

implementadas na observação. 
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Cabe aqui a observação de que o foco da análise está nas 

ausências não por uma questão de mero pessimismo, mas sim 

porque quando uma escola declara no Censo Escolar que ela 

não possui determinado espaço ou característica é porque, 

geralmente, não há nenhum vestígio dele. Quando a 

declaração é afirmativa, precisamos sempre questionar como 

esse espaço é utilizado, com que frequência, se ele é suficiente 

para todas as crianças e se as suas características são 

adequadas ao trabalho com as crianças de 0 a 6 anos. 

(Falciano, 2022, p. 162) 

 

A inclusão dessas perguntas nos questionários não apenas 

ajudaria a monitorar o cumprimento das legislações vigentes, mas 

também poderia subsidiar a formulação de políticas públicas e práticas 

educacionais mais inclusivas e adequadas à diversidade étnico-racial 

do município. 

CONCLUSÕES 

A utilização de dados provenientes do Censo Escolar revelou-se 

fundamental para a análise e monitoramento da qualidade da condição 

de oferta da educação infantil em um município paulista, oferecendo 

uma base sólida para a construção de uma matriz de avaliação. A 

análise detalhada dos dados permitiu identificar áreas críticas que 

demandam atenção, como a disponibilidade desigual de materiais 

pedagógicos entre escolas públicas e privadas. 

Desta forma, ao contemplar esses dados da realidade do 

Município na construção da matriz de avaliação, os resultados da 

avaliação poderão subsidiar a implementação de políticas públicas que 

assegurem o acesso igualitário a recursos que reflitam a diversidade 

étnica e cultural do Brasil. Isso não só fortalecerá o aprendizado das 

crianças, mas também contribuirá para uma sociedade mais justa e 

respeitosa com as diferentes identidades presentes em nosso país. 

  



66 

 

REFERÊNCIAS 

BRASIL. Lei nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003. Altera a Lei nº 

9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 

bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da rede 

de ensino a obrigatoriedade da temática "História e Cultura Afro-

Brasileira". Diário Oficial da União, Brasília, DF, 10 jan. 2003. 

Disponível em: 

<https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.639.htm>. 

Acesso em: 16/06/2024. 

 

______. Lei nº 11.645, de 10 de março de 2008. Altera a Lei nº 

9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 

bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da rede 

de ensino a obrigatoriedade da temática "História e Cultura 

Indígena". Diário Oficial da União, Brasília, DF, 11 mar. 2008. 

Disponível em: <https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-

2010/2008/lei/l11645.htm>. Acesso em 16/06/2024. 

 

FALCIANO, B. T. Por uma avaliação em larga escala da rede 

escolar que respeite a educação infantil e subsidie a gestão 

pública. 2022. Tese (Doutorado em Educação) – Faculdade de 

Educação, Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro, Rio de 

Janeiro, 2022. 

 

INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS 

ANÍSIO TEIXEIRA. Sinopse Estatística da Educação Básica 2021. 

Brasília: Inep, 2022. Disponível em: <https://www.gov.br/inep/pt-

br/acesso-a-informacao/dados-abertos/sinopses-

estatisticas/educacao-basica>. Acesso em 16/06/2024. 

  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.639.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/l11645.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/l11645.htm
https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/sinopses-estatisticas/educacao-basica
https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/sinopses-estatisticas/educacao-basica
https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/sinopses-estatisticas/educacao-basica


67 

 

- IX - 

CURRÍCULO E AVALIAÇÃO ESCOLAR NO 

CONTEXTO DE PANDEMIA: ENTRE 

NORMATIVAS OFICIAIS E AÇÕES DE 

PROFESSORES DA REDE ESTADUAL PAULISTA 

 

Cláudia Oliveira Pimenta (FCC) 
cpimenta@fcc.org.br 

 

INTRODUÇÃO 

A pandemia de Covid-19 impôs desafios significativos, de ordem 

estrutural, didática e metodológica, aos educadores e redes escolares, 

incluindo a necessidade de mediar o processo de ensino e 

aprendizagem com o uso de ferramentas e materiais oferecidos de 

forma remota e que permitissem a continuidade do processo 

educacional. 

As dinâmicas familiares, a infraestrutura disponível nas 

residências dos professores e de estudantes, as dificuldades de manejo 

de ambos com recursos tecnológicos e a necessidade de flexibilização 

curricular, exigiram um reordenamento profundo do trabalho e ação 

escolares. Analogamente, esse contexto demandou mudanças e 

adaptações das atividades avaliativas escolares, quer para o 

acompanhamento ideal do progresso das aprendizagens e o 

replanejamento pedagógico, quer para a tomada de decisão que afeta 

a progressão escolar e a conclusão das diversas etapas de ensino pelos 

estudantes. 

mailto:cpimenta@fcc.org.br
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Nesse contexto, apresenta-se alguns resultados de pesquisa que 

teve como objetivo investigar e analisar ações voltadas à 

reorganização curricular e à avaliação da aprendizagem de estudantes 

dos anos finais do ensino fundamental e do ensino médio, da Rede 

Estadual de Ensino de São Paulo (REE/SP), no contexto de pandemia, 

de modo a mapear iniciativas, condições para sua execução e possíveis 

efeitos nas rotinas de planejamento e trabalho docentes. 

METODOLOGIA 

Face ao objetivo geral de pesquisa, o estudo – de natureza 

qualitativa e exploratória – cotejou informações coletadas e analisadas 

em cada um dos procedimentos metodológicos, a seguir explicitados, 

de modo a obter um panorama empírico e teórico sobre o tema: i) 

descrição e análise de dados fornecidos por professores da REE/SP, 

entre abril e maio de 2020, ao Survey intitulado Pesquisa Educação 

Escolar em tempos de pandemia na visão de professoras/es da 

Educação Básica1, organizado pela Fundação Carlos Chagas; ii) 

levantamento e análise de conteúdos presentes em normativas e 

documentos orientadores, publicados pela Secretaria Estadual de 

Educação de São Paulo (Seduc/SP), durante a pandemia, de modo a 

compreender de que forma o quadro legal orientou o trabalho escolar 

e pedagógico; iii) análise de dados das escolas estaduais paulistas, 

obtidas pelo Censo Escolar da Pandemia (Inep, 2021); iv) descrição e 

análise de informações coletadas por meio de dois Grupos de 

Discussão, realizados em outubro de 2021, com professores que 

responderam ao Survey de 2020; v) levantamento e análise de 

 

1 O Survey foi respondido por professores de todo o Brasil, atuantes em diferentes 

etapas e modalidades de ensino da Educação Básica. Para este estudo, utilizou-se 

dados fornecidos pelos professores da rede estadual paulista, que totalizaram 4.121 

respondentes. 



69 

 

produção acadêmica publicada entre os anos de 2020 e 2022, com foco 

no objeto em tela. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

A Seduc/SP publicou normativas e documentos, durante a 

pandemia, com o propósito de orientar e regular as ações das escolas, 

relativas à diferentes aspectos, dentre eles, o currículo e a avaliação 

escolar. Além disso, estruturou o CMSP2 para que as aulas3 pudessem 

ser ministradas aos estudantes, em formato remoto, às quais as 

atividades organizadas pelos professores das escolas deveriam se 

articular. 

No entanto, a retomada das aulas imputou diversos desafios às 

escolas e seus profissionais. Dados do Censo Escolar da Pandemia 

(Inep, 2021) elucidaram que nem todas as orientações e ações 

implementadas de forma centralizada pela Seduc/SP se efetivaram. 

Um exemplo dessa situação é o fato de apenas 67,7% das escolas 

paulistas terem assinalado a utilização de relatórios de acesso à 

plataforma virtual (no caso de São Paulo, o CMSP), o que pode indicar, 

dentre outras questões, a priorização de atividades realizadas 

internamente pelas escolas. 

As informações fornecidas pelos Grupos de Discussão confirmam 

essa situação, pois apesar do incentivo para que estudantes 

acessassem e participassem das aulas ministradas pelo CMSP, esse 

movimento não se configurou como a principal ação das escolas, dadas 

as dificuldades de acesso à equipamentos tecnológicos e internet, 

 

2 O CMSP foi a principal iniciativa da Seduc-SP para apoiar a aprendizagem dos 

estudantes, durante a pandemia, tendo se consolidado em uma plataforma de uso 

cotidiano nas escolas até os dias atuais. 
3 As aulas foram ministradas por professores da Escola de Formação e 

Aperfeiçoamento dos Profissionais da Educação do Estado de São Paulo (EFAPE). 
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mesmo após a disponibilização de internet gratuita para professores e 

estudantes, pela Seduc/SP. 

As adaptações curriculares, orientadas para o trabalho com as 

chamadas “Habilidades Essenciais”, definidas pela Seduc/SP, 

adquiriram contornos próprios nas escolas, de acordo com os Grupos 

de Discussão, na medida em que, muitas vezes, optou-se por trabalhar 

com temas de interesse dos estudantes, incluindo a temática da 

pandemia como uma estratégia para garantir a participação dos alunos 

nas atividades propostas. 

Quanto à avaliação, professores se viram desafiados a 

estabelecer critérios avaliativos que favorecessem a manutenção do 

vínculo dos estudantes com a escola, o que significou, por exemplo, 

aceitar atividades entregues sem ter certeza de que eram os alunos 

que as tinham realizado, bem como considerar atividades de uma 

disciplina para avaliar todos os componentes curriculares de uma 

determinada área ou de todas elas. 

Preocupações com a suposta “defasagem dos estudantes” na 

pandemia foi outro tema levantado pelos Grupos de Discussão. Tal 

preocupação também foi indicada pelo Conselho Estadual de Educação 

de São Paulo (CEE/SP), especialmente em relação aos estudantes 

concluintes de 2020 e 2021. No caso da rede estadual paulista, o que 

se constata é que as defasagens dos estudantes são anteriores ao 

contexto pandêmico (DIB, 2023), o que impõe a necessidade de 

reflexões quanto aos processos avaliativos utilizados nas escolas e, de 

modo mais amplo, quanto às práticas de ensino adotadas. 

O CEE/SP estabeleceu os anos de 2020 e 2021 como um ciclo 

único e contínuo – ação assumida, publicamente, pelo então secretário 

de educação –, o que demandava processos de retenção ou aprovação 

que considerassem oito bimestres letivos. Entretanto, a partir de 
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meados de 2021, a Seduc/SP cancelou matrículas de estudantes que 

não estavam realizando ou que não realizaram as atividades no período 

anterior, demonstrando que não se aguardou a finalização dos oito 

bimestres para a tomada de decisões quanto à reprovação, aprovação 

ou indicação de evasão. 

A recuperação das aprendizagens é outro tema que aparece nas 

normativas exaradas pela Seduc/SP, nas falas dos Grupos de Discussão 

e na produção acadêmica analisada. Oportuno destacar que não é 

possível recuperar aquilo que não se aprendeu (Pimenta; Sousa, 2021) 

e, diante de todos os obstáculos existentes para manter o processo 

educacional ativo durante a pandemia, processos de “recuperação” 

aligeirados adquiriram contornos protocolares, sem de fato incidir na 

aprendizagem dos estudantes. 

Os Grupos de Discussão afirmaram tratar o currículo de modo 

mais holístico e utilizar critérios de avaliação que favorecessem a 

manutenção do vínculo dos estudantes com a escola. Não obstante, 

manifestaram insatisfações quanto à promoção dos estudantes, por 

meio da progressão continuada. 

CONCLUSÃO 

O contexto pandêmico, ao passo que imputou desafios de 

diferentes ordens para as escolas, profissionais e estudantes, também 

gerou possibilidades de reflexões acerca da função social da escola e 

de seu modus operandi em relação ao trabalho pedagógico, 

especialmente no que se refere às práticas de ensino, ao currículo e à 

avaliação. 

A interface entre avaliação e currículo é um tema que evidencia 

fissuras presentes na escola brasileira há muito tempo. 

Independentemente dos contextos escolares, sociais e históricos em 
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ocorre a avaliação, importa ter clareza de suas finalidades e do papel 

que ela pode exercer para subsidiar professores e escolas na garantia 

da aprendizagem dos estudantes e, de modo mais amplo, na melhoria 

da qualidade da educação ofertada.  

REFERÊNCIAS 

DIB, A. M. Análises de relatórios de proficiência do SARESP de 2017 a 

2021 pelo software “R”. Anais do IV Colóquios de Política e 

Gestão da Educação, n. 4, 2023, São Carlos, p. 380-384. 

 

FUNDAÇÃO CARLOS CHAGAS. Pesquisa Educação Escolar em 

tempos de pandemia na visão de professoras/es da Educação 

Básica. São Paulo: FCC, 2020. 

 

INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS 

ANISIO TEIXEIRA. Sinopse Estatística do Questionário Resposta 

Educacional à Pandemia de Covid-19 no Brasil – Educação 

Básica. Brasília: Inep, 2021.  

 

PIMENTA, C. O.; SOUSA, S. Z. Avaliação em tempos de pandemia: 

oportunidade de recriar a escola. Estudos em Avaliação 

Educacional, São Paulo, v. 32, p. e08274, 2021. 

  



73 

 

- X - 

DESAFIOS DA EDUCAÇÃO SUPERIOR VIRTUAL:  

O QUE CONTAM OS ALUNOS 

 

Jurandir Donizeti de Roide (UNIVESP)  
jurandir.roide@polo.univesp.br  

 
Celia Maria Haas (UNIVESP) 

celia.haas@univesp.br  

 

INTRODUÇÃO 

Segundo Silva (2019), a educação a distância consolida-se, cada 

vez mais, como possibilidade de aprendizagem na sociedade 

contemporânea. O aluno que faz parte dessa modalidade pode 

apropriar-se de conhecimentos e práticas que vão, desde os conteúdos 

curriculares e saberes específicos, estabelecidos em cada curso, até o 

domínio das tecnologias da informação e comunicação, e, assim, 

assumir-se como sujeito na perspectiva do letramento digital. 

Significa, portanto, dizer que ele pode não apenas aprender a partir 

dos recursos que lhe são disponibilizados, mas, também, desenvolver 

habilidades relacionadas ao uso de tecnologias digitais (Ricardo; 

Freitas, 2011; Muller, 2018), que se refere à capacidade de 

compreender, usufruir e interagir eficientemente com os Ambientes 

Virtuais de Aprendizagem (AVA).  

 

OBJETIVO E PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Mobilizados no sentido de conhecer as experiências dos alunos e 

gestor que estudam e trabalham em cursos superiores ofertados em 

mailto:jurandir.roide@polo.univesp.br
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EaD, definiu-se como resposta para esta investigação o mapeamento 

e a compreensão acerca dos desafios enfrentados pelos estudantes no 

contexto da Educação a Distância, em relação ao uso das tecnologias 

digitais no polo de Flórida Paulista/SP e também aos processos de 

comunicação e interação da Univesp com os respectivos discentes.  

Trata-se de um estudo investigativo realizado por meio de uma 

pesquisa quali-quantitativa na perspectiva de Creswell (2010). Para 

tanto, foi encaminhado aos alunos em situação regular no ano de 2023, 

valendo-se da ferramenta denominada Google Forms, para a coleta de 

dados, obtendo-se uma amostragem de 31 sujeitos de pesquisa, com 

uma adesão de 75,61%. O polo conta com 41estudantes regularmente 

matriculados. O instrumento foi divulgado e permaneceu em 

disponibilidade no período de 01/09/2023 a 05/09/2023.  

Os resultados dos questionários foram analisados a partir dos 

eixos definidos de acordo com os objetivos da investigação, a saber: 

a) dificuldades reconhecidas; b) facilidades e pontos positivos; e, c) 

sugestões e motivações para a escolha desta universidade.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

No que se refere ao perfil dos respondentes chama a atenção o 

fato de que, dos 31 alunos respondentes, 16 já concluíram alguma 

graduação na modalidade presencial, o que representa 51,6% do grupo 

pesquisado, quando, em menor número, os demais alunos frequentam 

sua primeira graduação, totalizando 15 alunos, ou seja, 48,4%. Outra 

situação identificada, a merecer destaque, é o fato de que 13 alunos, 

ou 41,9%, assinalaram que em algum momento do curso, por um 

motivo qualquer, pensaram em abandonar os estudos.  

No eixo das dificuldades reconhecidas e falta de acesso, as 
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questões 9 e 10 trazem o mapeamento no que se refere ao acesso dos 

alunos ao Teams – canal de comunicação individual ou em grupo da 

Microsoft –, base tecnológica da universidade. Em maior número, 20 

alunos acessam uma vez na semana ou não acessam semanalmente, 

representando 64,6% e, em menor número, 11 respondentes acessam 

mais que duas vezes por semana ou diariamente, equivalendo a 35,5% 

do total. 

Os números de acesso ao Teams aproximam-se dos acessos ao 

Outlook, com 21 respondentes que o fazem uma vez por semana ou 

não acessam semanalmente, o que representa 67,7% contra 32,3%, 

ou 10 respondentes, que acessam diariamente ou duas vezes por 

semana.  

Na questão 11 os dados apontam o Sistema de Atendimento 

Eletrônico (SAE) como a ferramenta que os respondentes usam com 

MENOR frequência ou nem utilizam quando estão com dificuldades ou 

dúvidas. A amostra indica que das 31 respostas, 13 delas – 41,9% – 

acessam o manual do aluno quando têm alguma dificuldade ou dúvida 

e 11 deles preferem entrar em contato com o orientador de polo, para 

que possam receber a devida orientação, redundando em 35,5% das 

respostas. Além destes, 07 alunos, ou 22,6%, preferem buscar ajuda 

com outros colegas de curso. Destaque-se que não houve manifestação 

sobre qualquer recurso ao SAE como ferramenta de acesso para sanar 

as dificuldades e dúvidas.  

No eixo Facilidades e Pontos Positivos, sobre o uso das 

plataformas digitais, a questão 07 traz 25 respostas de alunos 

afirmando não terem qualquer dificuldade em acessar o Manual do 

Aluno, seguidos por 23 respostas positivas quanto ao acesso ao SEI 

(Sistema Educacional Integrado) - plataforma digital - na qual os dados 

acadêmicos dos alunos ficam registrados e onde são realizadas as 

matrículas, liberação de estágios entre outros serviços disponíveis aos 
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alunos e Microsoft Teams. 

Nas questões 14 e 16 percebe-se que o Ambiente Virtual de 

Aprendizagem (AVA) é bem pontuado com citações claras, onde os 

alunos responderam sobre as facilidades de acesso e a qualidade dos 

conteúdos oferecidos, com alto grau de satisfação, de bom para ótimo. 

Pode-se compreender que o AVA tem um bom conceito com os 

respondentes no que diz respeito à tecnologia oferecida à formação 

acadêmica. Dos 31 alunos, 14 consideram o AVA uma ótima 

plataforma, 16 a consideram boa e um aluno alega que se trata de uma 

ferramenta satisfatória.  

De acordo com Silva (2019), as mudanças não estão somente no 

tipo de material disponibilizado, mas no contato com ferramentas 

digitais e outras tecnologias, as quais estão cada vez mais inseridas 

em nosso cotidiano, contribuindo para formação do sujeito na 

compreensão e domínio do Letramento Digital.  

Como motivação para escolha da Universidade, na questão 01, 

as citações dos respondentes estão atreladas à qualidade de ensino, 

por ser EaD, considerada uma das melhores do país, por ter um ótimo 

material didático, pela gratuidade e por se tratar de uma instituição 

pública.  

Na questão 19, as sugestões descritas englobam desde a 

melhora da interface gráfica do AVA, liberação das atividades com 

acesso aos domingos, dificuldades enfrentadas no SAE relativamente 

ao retorno das solicitações que, na opinião dos alunos, são 

insuficientes, por vezes são extemporâneas e/ou inadequadas em 

relação às dúvidas encaminhadas.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Um dos principais resultados deste estudo foi a possibilidade de 

identificar a intenção, em dado momento, de 13 dos 31 alunos em 

evadir-se do curso, o que equivale a 41,9% do total. Ressalte-se que 

tais alunos estavam ainda no primeiro semestre e, provavelmente, não 

conheciam e não conseguiram assimilar particularidades da estrutura 

EaD e seu funcionamento.  

Desvelou-se também certa apatia e falta de motivação para parte 

dos pesquisados no que trata do acesso à plataforma Microsoft Teams 

e Outlook, tanto para receber as informações quanto para tirar suas 

dúvidas, preferindo o caminho mais confortável, como o WhatsApp dos 

Orientadores de Polo, recurso não disponibilizado pela universidade. 

As complexidades e nuances que envolvem o tema abordado 

indicam a necessidade contínua de pesquisa, aprimoramento e 

adaptação das estratégias discutidas e reforça a importância do 

Letramento Digital como alternativa para o uso das tecnologias na 

Educação a Distância, conforme defende Soares (2002). 
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DESENVOLVIMENTO DA CULTURA DE PAZ: 

POLÍTICAS CURRICULARES INOVADORAS NA 

EDUCAÇÃO BÁSICA 
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INTRODUÇÃO 

A promoção de uma cultura de paz é um desafio significativo para 

gestores e professores que atuam na educação básica, especialmente 

diante da crescente violência na sociedade contemporânea. A 

necessidade de repensar as políticas curriculares inovadoras se torna 

urgente, sobretudo nas escolas públicas, de maneira a enfrentar essas 

questões, de modo a inibir ações de violência por meio de um currículo 

que contribua para o processo de humanização. 

Portanto, enfatiza-se a importância de construir práticas 

curriculares fundamentadas em princípios de ética e solidariedade, que 

considerem a integridade do outro e que promovam a compreensão 

empática, com o propósito de formar cidadãos participativos e 

conscientes. Este estudo, ainda em andamento, tem como o objetivo 

investigar possíveis políticas curriculares que possam fomentar o 

desenvolvimento de uma cultura de paz. Para isso adotou-se uma 
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abordagem qualitativa de pesquisa, mais especificamente uma 

pesquisa bibliográfica do tipo do estado de conhecimento. 

Este trabalho contempla a pesquisa de mestrado que vem sendo 

desenvolvida no Programa de Pós-graduação em Educação da Pontifícia 

Universidade Católica de Campinas (PPGE). 

 

CAMINHO METODOLÓGICO 

 

Neste estudo, adotamos a pesquisa bibliográfica como caminho 

metodológico principal. A revisão bibliográfica é uma abordagem que 

envolve a análise meticulosa e sistemática de trabalhos publicados 

sobre o tema ou área específica. Essa metodologia é essencial para 

mapear o estado atual de conhecimento, identificar lacunas na 

literatura existente e estabelecer uma base teórica sólida para a 

pesquisa em questão. 

 

A abordagem qualitativa parte do fundamento de que há uma 

relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito, uma 

interdependência viva entre o sujeito e o objeto, um vínculo 

indissociável entre o mundo objetivo e a subjetividade do 

sujeito. (Chizzotti, 2001, p. 79). 

 

O processo de revisão bibliográfica neste trabalho foi conduzido 

com rigor e formalidade, assegurando a qualidade e relevância das 

fontes selecionadas. Essa etapa incluiu a duas bases de dados 

acadêmicos, mediante as pesquisas de teses e dissertações coletadas 

no banco de dados Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 

(BDTD) e artigos acadêmicos no banco de dados da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior, CAPES Periódico, com 

leituras, interpretações e análises, garantindo a inclusão de uma ampla 

gama de perspectiva e estudos.   
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Além disso, a revisão bibliográfica possibilitou a identificação de 

temas emergentes e tendências atuais que são fundamentais para 

orientar futuras pesquisas e intervenções na área, bem como 

identificado lacunas para a implementação de novas políticas 

educacionais. O processo de análise incluiu a avaliação de relevância, 

qualidade e impacto dos estudos revisados, assegurando que apenas 

fontes confiáveis e significativas fossem incorporadas ao trabalho.  

Nas buscas realizadas na BDTD foram utilizados os descritores: 

“desenvolvimento da cultura de paz” e “políticas curriculares”, tendo 

sido encontradas apenas três teses e uma dissertação que 

encerrávamos dois descritores. A pesquisa foi expandida para o 

periódico CAPES, utilizando os mesmos descritores que na base de 

dados BDTD, tendo sido identificado apenas um artigo que abordava 

ambos os descritores. Apresentamos, no quadro 1, os trabalhos 

selecionados.  
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Quadro 1 – Artigo, Dissertação e Teses 

CAPES 

Ano Título  Autor Objetivo Método 

2022 

Políticas 
Educacionais: 
Direitos Humanos 
e a Carta da Terra 

Elisabete 
Ferreira 
Esteves 
Campos e 
Cristina 
Miyuki 
Hashizume 

Apresentar considerações decorrentes 
de pesquisas sobre Educação em 

Direitos Humanos e os princípios da 
Carta da Terra nas políticas e 

processos educacionais, vinculadas ao 
Grupo de Pesquisa “Políticas de Gestão 

Educacional e de Formação dos 
Profissionais da Educação” da UMESP 

Empírico 

   
BDTD 

Ano Título Autor Objetivo Método 

2023 Tese 

Práticas 
meditativas: 
escolas em 
conexão com o 
desenvolvimento 
humano integral, 
promoção de 
saúde e uma 
cultura de paz 

DIOGO 
SILVEIRA 
HEREDIA Y 
ANTUNES 

 
Analisar a experiência de 
implementação de práticas meditativas 
em escolas, a fim de conhecer modelos 
de aplicação e compreender suas 
implicações na promoção da saúde, da 
cultura de paz e no desenvolvimento 
humano integral, em especial no que 
diz respeito à aprendizagem 
socioemocional.  

Metodológica 
qualitativa 

2023 
Dissertação 

Bullying e 
cyberbullying nos 
currículos de 
referência dos 
estados 
brasileiros: 
conflitos e 
violências sob a 
perspectiva das 
políticas 
educacionais 
  

MIRIAM 
PINHEIRO 
BITENCURTI 
RUZGAR 

Investigar se os Currículos de 
Referência das Unidades Federativas 
do Brasil (CRUFB) contemplam os 
temas bullying e cyberbullying. 

Qualitativa: 
bibliográfica, 
exploratória 
e de análise 
dos 
resultados 

2017 Tese 

O lazer no 
programa escola 
da família:  análise 
do currículo e da 
ação dos 

educadores 
universitários 

CÁTHIA 
ALVES 

 
Investigar as implicações pedagógicas 
e políticas que envolvem o currículo do 
Programa Escola da Família, bem como 
compreender os conhecimentos e 
discursos disseminados sobre lazer por 

meio da ação dos educadores 
universitários e descrever os modos de 
ser desses sujeitos.  

Revisão 
bibliográfica, 
a análise 
documental 
e a imersão 
no campo 

2016 Tese 

AnElos 
ECOPEDAGÓGICOS 
ENTRE A 
COMPLEXIDADE E 
A CARTA DA 
TERRA: invenções 
criativas no 
cotidiano escolar 

ROSANA 
GONÇALVES 
DA SILVA 

 
Desenvolver um processo formativo 
interativo baseado na Linguagem 
Poética e na Ecologia Humana, no 
Pensamento Complexo e nos princípios 
da Carta da Terra junto a professores e 
estudantes dos anos iniciais, na faixa 
etária de 04 a 12 anos.  

Revisão 
bibliográfica, 
a análise 
documental 
e a imersão 
no campo 

 

 

Embora a quantidade de trabalhos encontrados ainda seja 

limitada, cada um deles oferece contribuições valiosas para a 

compreensão de como as políticas curriculares podem ser direcionadas 

para promover uma cultura de paz nas escolas 
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RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Os trabalhos revisados apontam abordagens e práticas 

pedagógicas que podem ser adotadas para promover a cultura da paz. 

Entre essas, destacam-se projetos interdisciplinares que envolvem 

toda a comunidade escolar, atividades que incentivam a mediação de 

conflitos, e programas que fomentam a participação ativa dos alunos 

em ações de solidariedade e voluntariado. Tais iniciativas não só 

ajudam a reduzir a violência no ambiente escolar, mas também têm o 

potencial de gerar mudanças positivas na sociedade como um todo. 

Este estudo pretende contribuir para a reflexão para todos 

envolvidos na educação sobre a importância de desenvolver uma 

cultura de paz nas escolas. Ao incorporar políticas curriculares que 

promovam a ética, a solidariedade e a empatia, é possível criar um 

ambiente mais harmonioso e colaborativo, que prepare os alunos para 

serem cidadãos ativos e responsáveis. 

A pesquisa permanece em andamento e pretende-se que tenha 

potencial para contribuir para a definição e redefinição de políticas 

públicas educacionais que reflitam nas escolas, a considerar os 

diferentes contextos e realidades. 

CONCLUSÃO 

A promoção de uma cultura de paz nas escolas através de 

políticas curriculares inovadoras não é apenas uma necessidade 

urgente, mas também uma oportunidade para transformar o ambiente 

escolar e, consequentemente, a sociedade. A formação de cidadãos 

participativos, éticos e solidários também se faz na sala de aula, e cabe 
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a toda equipe pedagógica abraçar a missão com comprometimento e 

criatividade de contribuir para o desenvolvimento da referida cultura 
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DIRETRIZES DO GOVERNO PAULISTA E SEUS 
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INTRODUÇÃO 

As discussões sobre gestão escolar ganharam força no Brasil nos 

anos 1960, com a criação da Associação Nacional de Professores de 

Administração Escolar tendo como preocupação produzir conhecimento 

para ensinar aos estudantes dos cursos de Pedagogia. Entre os 

assuntos pautados, esteve sempre presente a função do/a diretor/a 

escolar e, como demonstram alguns estudos (Abdian; Oliveira; Jesus, 

2013), até os anos 1980, teoricamente, prevaleceu a perspectiva que 

assemelhava a administração de escola à administração de empresas 

e a função do diretor/a escolar à função do líder empresarial. As duas 

décadas seguintes foram marcadas por amplo processo de 

redemocratização do país que culminou, na prática, com a inserção da 

gestão democrática como princípio da educação escolar pública na 

Constituição Federal (1988) e também na Lei de Diretrizes e Bases da 

mailto:graziela.abdian@unesp.br
mailto:camila.teruel@unesp.br
mailto:anderson.leao@unesp.br
mailto:rf.lobo@unesp.br
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Educação Nacional (1996). Do ponto de vista teórico, os mesmos 

estudos demonstram mudança significativa no referencial que subsidia 

a perspectiva de gestão escolar e da função do/a diretor/a escolar no 

Brasil, marcado pela abordagem marxista e crítica da administração 

empresarial direcionada à administração escolar. 

De maneira contraditória, foram ampliadas as ações neoliberais 

na educação nacional, já analisadas criticamente por diversos autores 

(Oliveira, 2002). Esse fato multiplicou as produções em forma de 

coletânea sobre as temáticas relacionadas à administração escolar e 

em tal diversidade “[...] de produção a respeito da função do diretor 

de escola, a maioria enfatiza o coletivo da organização escolar, a 

tomada de decisão mediante participação efetiva [...]” (Abdian; 

Oliveira; Jesus, 2013, p. 985).  

Cada ente federativo tem decidido a respeito de diversos 

aspectos relacionados à educação escolar, entre eles, aqueles 

referentes à função e à forma de provimento da função ou cargo da 

equipe de gestão das escolas. Sobre a rede estadual paulista, temos a 

considerar que esteve sob o governo do Partido Social da Democracia 

Brasileira (PSDB) por 28 anos tendo, em 2023, ganhado novos rumos 

com a eleição de Tarcísio de Freitas para governador e Renato Feder 

empossado como Secretário de Educação. Como parte de pesquisa 

mais ampla que analisa os principais desdobramentos da política 

educacional recente nas escolas públicas paulistas, este resumo 

expandido temos como objetivo analisar documentos oficiais que 

impactaram diretamente na função do/a diretor de escola.  
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METODOLOGIA, RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Há pesquisas que analisam o perfil do/a diretor/a de escola 

proposto na legislação da rede estadual paulista destacam que, embora 

haja ocorrência até anterior à Constituição Federal no que tange à 

gestão democrática por meio de participação em órgãos colegiados 

escolares, predominou um paradigma fundamentado na perspectiva 

gerencialista, que transformou as escolas em “regimes empresariais 

competitivos. Nesses regimes, são colocadas em prática novas formas 

de vigilância e monitoramento, como os sistemas de avaliação e a 

comparação de resultados” (Hojas; Abdian, 2014, p. 211). 

Com o governo do PSDB, tal paradigma ficou enraizado. 

Podemos citar a instituição do Sistema de Avaliação da Rendimento 

Escolar (SARESP) em 1996 que, dez anos depois, foi atrelado às metas 

para bonificação com a criação do Índice de Desempenho da Educação 

(IDESP). A política vivenciou a Nova Gestão Pública que imprimiu um 

modelo gerencialista de controle da qualidade por resultados 

(Jacomini; Stoco, 2022). Esse modelo conviveu de forma contraditória 

por mais de 20 anos com as expectativas de vivência da gestão 

democrática da escola pública para o alcance da democratização da 

educação e qualidade socialmente referenciada para todos. 

Entretanto, as notícias e os acontecimentos indicam que desde 

início de 2023, as escolas sofreram de forma muito mais acentuada os 

impactos negativos na função do/a diretor/a com a eleição de Tarcísio 

de Freitas para governador e a nomeação de Renato Feder para a 

Secretaria da Educação. Em pesquisa realizada no site da Secretaria 

de Educação de São Paulo (SEDUC/SP), buscamos nos 3 campos “ano, 

assunto e texto da ementa” com 3 palavras-chave “diretor; gestor; 

gestão escolar” e encontramos 76 Resoluções em 2023 e 72 

Resoluções em 2024, até 27 de maio. Destas, para este resumo 
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expandido, destacamos a Resolução SEDUC nº 4 de 19 de janeiro de 

2024 alterada pela Resolução SEDUC nº 38 de 03 de junho de 2024 e 

o “Documento orientador Super BI e Plataformas de aprendizagem”, 

este último conseguido por meio de contato à escola a qual integra a 

pesquisa mais ampla. 

O que queremos argumentar na apresentação e escrita deste 

texto é que se historicamente tivemos de discutir problemas 

relacionados à divisão planejamento x execução; política x gestão; 

técnico x político; docente x especialista; a partir de 2023, somos todos 

possivelmente descartados como educadores, considerando, 

sobretudo, que a avaliação de desempenho de diretores escolares 

proposta pela referida resolução adota “critérios quantitativos que 

permitam a análise objetiva do desempenho dos diretores, visando à 

promoção de uma gestão escolar eficaz” tendo como princípio a 

“meritocracia e a busca contínua pela excelência no campo 

educacional”. E que tal avaliação será feita com base no alcance dos 

desempenhos propostos em plataformas digitais e compilados no 

Super BI que [...] é uma ferramenta que apresenta compilação dos 

indicadores educacionais das plataformas em um único local, [...] 

Estes, ao serem somados, compõem a Nota final, que pode ser 

acrescida do Índice de vulnerabilidade da Unidade Escolar. (Documento 

orientador Super BI, 2024). 

A Resolução é composta por seis artigos os quais, em ordem 

crescente, instituem a avaliação de desempenho de diretores 

escolares; explicita a forma de classificação do desempenho e as 

punições para o/a diretor/a titular e o/a diretor/a designado para a 

função. Elas indicam, aos primeiros, possibilidades de “remoção para 

outras unidades escolares”, “designação para exercício de funções 

correlatas ao cargo de origem” e/ou “submissão a curso de 

capacitação” e, aos segundos, “designação correspondente cessada”. 
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O conjunto constituído pela Resolução de junho de 2024 e o 

documento orientador do Super BI nos indica impactos negativos 

significativos no processo ensino aprendizagem na escola pública. A 

implantação das plataformas e avaliação do desempenho dos/as 

diretores/as pode significar o fim do trabalho pedagógico e não a sua 

execução precária. 

CONCLUSÃO 

Devido ao limite de caracteres deste texto e à impossibilidade de 

detalharmos a análise dos impactos no cotidiano escolar deste 

documento legal, queremos argumentar que não é difícil 

prospectarmos um cotidiano escolar sendo reduzido a números e o 

trabalho do/a diretor/a escolar se sujeitando a cores de planilhas em 

plataformas para não ganhar uma punição. Ao contrário do que fora 

aqui analisado, temos concebido o cotidiano escolar como 

multiplicidades, políticas, acontecimentos e, sobretudo, região 

fronteiriça entre um Estado que pretende conservar e uma menoridade 

que escapa e expande para fora este estado de conservação. 

Neste sentido, temos presenciado e participado de inúmeros e 

heterogêneos cotidianos escolares na universidade, sindicatos de 

professores e especialistas da educação paulista, unidades escolares 

que têm nos ensinado a força coletiva da educação no processo de 

hegemonização de outra concepção de qualidade, a mesma almejada 

na década de 1980, socialmente referenciada e para todos. Esta 

qualidade não é possível de mensurar em avaliações externas e muito 

menos em plataformas digitais porque a educação é política e trabalha 

com seres humanos que são políticos em seu sentido ontológico 

(Laclau; Mouffe, 2015). 
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INTRODUÇÃO 

A pesquisa ora apresentada implica o desdobramento de 

investigação anterior, financiada pela Fundação de Amparo à Pesquisa 

do Estado de São Paulo (Processo FAPESP: 13/02840-6), e com atual 

apoio financeiro do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico – CNPq Processo: 403088/2023-2 –, em que se busca 

analisar os efeitos das práticas discursivas de avaliação 

estandardizadas articuladas em torno da “nova gestão pública” dos 

sistemas de ensino e da responsabilização escolar, a partir do 

dispositivo de intervenção realizado com um grupo de diretores(as) de 

escolas públicas da educação básica.  

Estudos recentes têm demonstrado um esvaziamento simbólico 

relacionado à escola como bem público decorrente do cientificismo e 

da “hiperburocratização” na educação, como característica 

contemporânea da regulação das políticas educacionais nacionais, 
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internacionais e supranacionais (Afonso, 2015; Barroso, 2018; 

Passone, 2019; Passone; Roncoli, 2022). Consequentemente, surgem 

práticas de responsabilização das redes de ensino e escolas que 

implicam a uma significante alteração no sentido historicamente 

constituído à educação pública, em que o direito à educação passa a 

ser inscrito na lógica utilitarista e mercantilista do capital humano.  

Os discursos sobre as melhorias da educação e, 

consequentemente, as noções de qualidade e accountability 

(avaliação, prestação de contas e responsabilização) têm 

contingenciado o processo educacional, nas últimas décadas, sob o 

domínio e a hegemonia do pensamento neoconservador e neoliberal, 

que induz a um modelo único de accountability em detrimento de 

configurações que sejam mais democráticas e progressistas (Afonso, 

2012).  

Em estudo recente sobre as práticas discursivas acerca da 

avaliação e responsabilização de equipes dirigentes e professores nas 

escolas, no estado de São Paulo, Passone (2016) mostra relatos de 

profissionais acerca da desapropriação de saber e da redução de seu 

professar acerca da cultura e conhecimentos à função burocrática de 

controle (eficiência e eficácia) do resultado escolar. De outro modo, 

sob o domínio do poder gerencial (neoliberalista), o discurso político-

pedagógico hegemônico termina por desmotivar, culpabilizar e 

desapropriar o saber-fazer professoral, o colocando em descrédito em 

face à opinião pública.  

Como desdobramento, aumentam-se as críticas aos saberes dos 

profissionais da educação, momentaneamente considerados como 

“recursos defasados” e “carentes de qualificação” e “formação 

qualifica”. Do mesmo modo, pode-se interrogar como a direção escolar 

se encontra determinada pela racionalidade tecnicista que regula 

globalmente os sistemas de ensino locais? Quais os efeitos do discurso 
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gerencialista em relação à direção e ao cotidiano escolar? Como os 

diretores equacionam o contraditório entre a gestão democrática-

participativa e o controle heterônimo do modelo pós-burocrático 

proposta na nova gestão pública? Os espaços espontâneos de escuta 

de diretores poderiam funcionar como dispositivos de intervenção na 

realidade escolar e construção de proposições alinhadas à gestão 

democrática e à formação cidadã?  

METODOLOGIA 

A proposição desta pesquisa parte do entendimento do método 

clínico de escuta de grupos numa perspectiva não psicoterapêutica 

(Bastos, 2018), isto é, destacam-se o caráter propositivo e formativo 

dos grupos de escuta como processo coletivo de construção de saberes 

e troca de experiências (Bastos, 2018).   

A pesquisa estrutura-se em três etapas articuladas: a primeira 

corresponde ao levantamento e sistematização do corpus teórico 

relacionado ao gerencialismo/responsabilização escolar e os efeitos na 

educação escolar; na segunda, a partir do dispositivo de intervenção 

com grupo de diretores escolares, coletar-se-á os dados relacionados 

ao saber-fazer dos participantes; e, na terceira analisar-se-á os efeitos 

das práticas discursivas articuladas em torno das novas formas de 

regulação da educação básica, mediadas pela “administração pós-

burocrática” dos sistemas públicos de ensino, no que concerne às 

mudanças produzidas no cotidiano escolar, e em relação ao trabalho 

do professor e da direção.  

O dispositivo de intervenção foi implementado no início de 

fevereiro de 2024, a partir de adesão voluntária por meio de convite 

pelas redes sociais. A adesão dos dirigentes foi realizada por Carta 

Convite e preenchimento de cadastro de interesse via Google Forms. 
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As 20 inscrições iniciais foram analisadas, na medida em que se 

inscreveram diretores, supervisores, gestores de setor e secretários de 

municipais de educação. Após a primeira reunião, em que foi definido 

coletivamente a permanência de um grupo de escuta formado tão-

somente de diretores e diretoras, o grupo se consolidou com 12 

diretores(as). A seguir, apresenta-se os principais temas abordados 

nos encontros de março, abril e maio deste ano1. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

O início do grupo de diretores revelou uma demanda por escuta 

em que foram identificados alguns significantes estruturais nos 

discursos coletados, a saber: o sentimento de isolamento-solidão em 

face ao acúmulo de tarefas administrativas/burocráticas na gestão 

escolar; dificuldade na distribuição de tarefas e na coordenação do 

trabalho coletivo resultando em angústia sobre o saber-fazer; 

problemas de saúde acarretados pela pressão e o excesso de trabalho; 

redução da autonomia na resolução de conflitos entre pares mediante 

as imposições de normas de sindicatos, manuais pedagógicos e 

administrativos das Secretarias Municipais de Educação (SMEs); 

cobranças por bons resultados na aprendizagem dos alunos; equipe 

diretora reduzida, resultando na centralização das decisões na figura 

do diretor aumentando a sua responsabilização; dificuldade em exercer 

a direção escolar com autoridade e não com autoritarismo; e, o conflito 

entre ser líder/liderança e mediador na resolução dos problemas.  

 

 

1 A formação inicial do grupo envolveu a participação e decisão coletiva da frequência 

dos encontros, em que ficou definido entre os pares o dia e horário dos encontros, a 

saber: todas primeiras segundas-feiras de cada mês, das 19h30 às 21h. Infelizmente, 

tal critério impossibilitou diretores de escolas municipais de Capão Redondo, Rio de 

Janeiro, entre outros, na medida em coincidia com atividades programadas com a 

equipem escolar desses diretores(as).  
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CONCLUSÕES 

 

Os resultados parciais, por ora apresentados, revelam uma 

demanda de diretores escolares por espaços de fala e escuta, na 

medida em que se sentem isolados na direção escolar e sob grande 

pressão ao serem responsabilizados pelos resultados escolares. O 

dispositivo de cooperação implementado nesse estudo mostra a 

potencialidade de grupos de intervenção como espaços formativos e de 

valorização de profissionais da educação, visando superar os efeitos 

perversos de políticas de responsabilização escolar de “alto risco”, ao 

mesmo tempo promover espaços para que diretores exerçam o 

pensamento reflexivo no trabalho escolar, visando conscientizar os 

professores sobre o valor de seus métodos de ensino e a 

responsabilidade sociopolítica da escola pública.  
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INTRODUÇÃO 

A Base Nacional Comum Curricular - BNCC (Brasil, 2017) possui, 

entre seus objetivos, garantir educação com equidade, estabelecendo 

diretrizes para o trabalho pedagógico em cada etapa da educação 

básica. Para a Educação Infantil, o documento estipula seis direitos de 

aprendizagem (conviver; brincar, participar; explorar; expressar; 

conhecer-se) e está organizada em cinco campos de experiência (O eu, 

o outro e o nós; Corpo, gestos e movimentos; Traços, sons, cores e 

forma; Escuta; fala pensamento e imaginação; Espaços, tempos, 

quantidades, relações e transformações).  

Partimos nossa análise da hipótese de que essa fragmentação do 

conhecimento em campos de experiência distintos, de certo modo, 

tende a dificultar a transversalidade no fazer pedagógico, tornando 

relevante entender os limites e possibilidades do documento em 

relação à discussão do tema gênero no ambiente escolar enquanto 

forma de valorização da diversidade e medida educativa de mitigação 

da violência contra a mulher. 
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Vale mencionar que o Brasil apresenta altos índices de violência 

de gênero. Uma parceria entre o Grupo de Estudos da Violência da USP 

e o Fórum Brasileiro de Segurança Pública detectou que em 2019, a 

cada 7 horas, em média, uma mulher foi vítima de feminicídio no país. 

Já o relatório intitulado por “Panorama da violência contra as mulheres 

no Brasil” (Brasil, 2018) alerta para uma subnotificação dos dados e 

estima que menos de 10% dos casos são notificados. 

A legislação vigente nem sempre garante que os direitos sejam 

efetivos na prática, no entanto, é importante destacar que a Lei nº 

11.340 de 7 de agosto de 2006, popularmente conhecida como Lei 

Maria da Penha, vem se estabelecendo como um importante marco 

legal na busca pela mitigação da violência contra as mulheres, 

sobretudo em relação às medidas educativas. Nesse mesmo sentido, 

as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (Brasil, 

2019) contribui para uma visão de criança como um ser social e de 

direitos e estabelece alguns critérios para que a proposta escolar 

cumpra sua função sociopolítica e pedagógica, dentre as quais, vale 

destacar: “[...] o rompimento de relações de dominação etária, 

socioeconômica, étnico-racial, de gênero, regional, linguística e 

religiosa.” (Brasil, 2009, p.17). 

A inserção do tema gênero nas políticas públicas encontra forte 

oposição no meio político. Valendo-se de um discurso moralista, 

movimentos conservadores, apoiados por partidos e pelo projeto 

neoliberal, tem se estabelecido de maneira contundente contra 

qualquer tipo de menção à palavra gênero nas políticas públicas. É 

neste contexto de disputa que emerge a BNCC (Brasil, 2017). 
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PERCURSO METODOLÓGICO 

 

Esta pesquisa, de abordagem qualitativa, pretende analisar como 

a questão de gênero é tratada na BNCC, produzindo inferências de 

modo contextualizado, pautando-nos nas concepções de análise 

abordadas por Maria Laura Puglisi Barbosa Franco (2005). 

Concordamos com Cláudia Vianna e Sandra Unbehaun (2016) ao 

julgarem “[...] empobrecedora a eleição de um único conceito de 

gênero, uma vez que se trata de um tema polêmico e em constante 

mutação. [...]” (p. 68), e consideramos diferentes concepções e 

abordagens nesta pesquisa. Merecem destaque as pesquisas realizadas 

por Daniela Finco (Finco, 2004 e 2010), pois se tratam de estudos que 

abordam a temática de gênero especificamente relacionados à 

Educação Infantil. 

Para este recorte, analisamos a versão da BNCC que foi 

apresentada e aprovada em caráter de urgência em dezembro de 2017. 

Segundo Bianca Correa (2019), a versão ora analisada foi enviada pelo 

Ministério da Educação (MEC) ao Conselho Nacional de Educação (CNE) 

sem publicizá-la, sob pressão do interesse de grupos empresariais e 

com tempo escasso para apreciação do documento. Segundo a autora, 

o caráter sigiloso desse encaminhamento indica que “[...] o MEC deixou 

explícito o interesse de que o CNE aprovasse a “sua” versão, sem 

qualquer possibilidade de questionamento. [...]” (Correa, 2019, p.97). 

  

RESULTADOS INICIAIS  

 

A análise do documento nos permite afirmar que, desde a 

introdução, a BNCC (Brasil, 2017) é marcada por contradições. O texto 

afirma romper com a fragmentação, mas carrega em seu bojo uma 

visão conteudista e fragmentada que remonta aos Parâmetros 
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Curriculares Nacionais (PCNs) destinados ao ensino fundamental. Julga 

compreender que o desenvolvimento humano não ocorre de forma 

linear, mas mantém o foco nas competências pautadas nas habilidades 

individuais a serem desenvolvidas em cada faixa etária. Alega 

compromisso com a diversidade, mas o que vemos é um silenciamento 

em relação a essas demandas. 

Merece destaque o foco nas competências e habilidades, 

constantemente reforçado pelo documento, e que segundo a BNCC 

(Brasil, 2017) está pautado nos compromissos com a Agenda 2030, 

deixando explícito seu alinhamento às organizações multilaterais como 

da Organização das Nações Unidas (ONU). 

O foco no desenvolvimento de competências e habilidades 

também se faz presente nas propostas para a Educação Infantil. 

Entendemos que a base adota um sistema confuso para sistematizar 

os direitos de aprendizagem, e que a codificação de uma sequência de 

habilidades a serem desenvolvidas pressupõe que o desenvolvimento 

humano ocorra de forma linear, favorecendo uma fragmentação no 

processo de ensino e aprendizagem.  

CONCLUSÃO 

A análise da BNCC (Brasil, 2017) nos permite inferir que o 

documento é marcado por contradições. Ao listar uma série de 

objetivos, assume uma concepção linear de desenvolvimento humano 

e remonta às práticas prescritivas que Paulo Freire (1987) denominava 

como educação bancária.  

Durante as brincadeiras de faz de conta, as crianças assumem 

diferentes papéis, e ao reproduzirem a vida cotidiana, atribuem 

significados às funções sociais exercidas por mulheres e homens e 

expressam suas concepções sobre a diversidade de gênero. Num país 
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que apresenta os índices de violências supracitados, questionamos 

como seguir silenciando as discussões de gênero nos documentos 

oficiais, visto que, como denuncia Finco (2004 e 2010), estas questões 

estão presentes no espaço escolar e as professoras não sabem lidar 

com esta demanda.  

Sendo assim, entendemos que o silenciamento de gênero na 

BNCC (Brasil, 2017) é fruto de uma opção política que reforça padrões 

predeterminados, contribui para a cristalização de relações desiguais 

de gênero e revela uma omissão ao enfrentamento de desigualdades 

sociais. 
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INTRODUÇÃO 

O debate acerca do direito à Educação Infantil (EI) no Brasil é 

tardio, ganhando destaque a partir da promulgação da Constituição 

Federal de 1988 (Brasi, 1988) e da aprovação da Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional de 1996 (LDB). A Constituição definiu 

como dever do Estado ofertar vagas gratuitas e com qualidade em 

creches e pré-escolas para crianças de zero a cinco anos.  

Já na LDB de 1996, a Educação Infantil passa a ser concebida 

como a primeira etapa da educação básica. Seu Art. 29 discorre sobre 

o objetivo da EI, qual seja: “o desenvolvimento integral da criança de 

até cinco anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, 

complementando a ação da família e da comunidade.” (Brasil, 1996). 

Outra normativa que merece destaque é o Estatuto da Criança e 

do Adolescente de 1990, uma lei que garante a proteção integral das 
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crianças e adolescentes de todo o país, apresentando um olhar sensível 

sobre o desenvolvimento infantil, concebendo a infância como um 

momento peculiar que merece atenção e cuidados específicos. Nesse 

sentido, as normativas citadas são marcos importantes para a história 

da Educação Infantil no Brasil, pois as crianças passam a ser 

reconhecidas como sujeitos de direitos.   

Nesse sentido, e considerando que o Brasil é um país 

historicamente racista, seria ingênuo pensar que as questões que 

dizem respeito às relações étnico-raciais não chegariam na EI. Autores 

como Oliveira e Abramowicz (2010) em suas pesquisas identificaram 

que as crianças negras recebiam menos afeto, apelidos carinhosos, 

elogios e colo das educadoras. Cavalleiro (2000) discorre sobre os 

impactos do racismo na EI, segundo a autora crianças desde a primeira 

infância reproduzem estereótipos racistas e as crianças negras já 

apresentam uma percepção negativa sobre o grupo étnico ao qual 

pertencem. Além de observar que as professoras, ao se depararem 

com situações racistas, preferirem o silêncio.  

Considerando a urgência e relevância da temática, o objetivo 

dessa pesquisa é realizar uma revisão da literatura sobre as relações 

étnico-raciais na Educação Infantil, nos trabalhos divulgados em 

encontros da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em 

Educação (ANPED). A ANPED possui 23 Grupos de Trabalhos, mas 

focamos em dois, o GT 7 - Educação da criança de 0 a 6 anos, e o GT 

21- Relações étnico-raciais e educação, no período entre 2002 até 

2022. Em seguida, as análises dos textos encontrados foram feitas por 

meio da análise de conteúdos proposta por Franco (2007).  

Este estudo foi realizado com recursos do Programa Unificado de 

Bolsas (PUB), da Universidade de São Paulo. 

 



105 

 

METODOLOGIA 

No primeiro momento da pesquisa fizemos a coleta das 

produções científicas que tratam sobre a temática educação infantil e 

relações étnico-raciais, publicados no site da ANPED nos encontros 

anuais, no GT 7 e no GT 21. Inicialmente os encontros aconteciam 

anualmente, porém, a partir de 2015 passaram a ser organizados 

bianualmente.  

Após a coleta do material, eles foram organizados em um quadro, 

separados pelos grupos de trabalho, ano e quantidade de textos 

encontrados. Na sequência, passamos para análise do material, que foi 

feita nos moldes de análise de conteúdo proposto por Franco, além de 

articular com o referencial teórico, no qual acreditamos que são 

relevantes para a temática, pois, Franco (2007) destaca a 

importância de relacionar as análises com outros dados e teorias, para 

não se tornar uma informação puramente descritiva. 

RESULTADOS INICIAIS  

Após a coleta das produções no site da ANPED, o primeiro ponto 

que nos chama a atenção é a pouca quantidade de textos que tratam 

da temática. Mesmo fazendo um percurso de 20 anos e a ANPED sendo 

considerada uma das maiores organizações de pesquisas educacionais, 

foram encontrados apenas 25 textos. Percebe-se que a temática ainda 

não é destaque mesmo após 20 anos da promulgação da Lei 

10.639/2003 (posteriormente foi alterada para a lei n.11.645/2008) e 

das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil de 2010, 

que têm parágrafos específicos discutindo a obrigatoriedade de tratar 

sobre as questões étnico-raciais. 
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Nos artigos analisados, percebe-se que a escola muitas vezes é 

um local de reforço de estereótipos, como no texto encontrado no ano 

de 2002, na 25ª reunião anual da ANPED, de Nilma Lino Gomes, 

denominado “Trajetórias escolares, corpo negro e cabelo crespo: 

reprodução de estereótipos e/ou ressignificação cultural?”. Gomes 

(2002) denuncia que a escola impõe padrões de beleza e de 

comportamento, que muitas vezes são racistas, mesmo que não seja 

de forma explícita. 

Quanto às questões que dizem respeito à identidade dos sujeitos, 

que é um eixo estruturante no trabalho pedagógico na EI, o texto de 

Silva (2004), no GT-7, na 27ª reunião, discute que, considerando que 

o Brasil é um país racista, existe uma hierarquização de culturas e de 

grupos. Diante desse contexto, os sujeitos que pertencem aos grupos 

socialmente desvalorizados podem criar uma percepção negativa sobre 

si e seus pares, já que a identidade pode ser considerada algo que é 

construído socialmente. 

Outro aspecto relevante é em relação à formação de professores, 

que não possuem formação para lidar e tratar sobre a ERER. Por vezes, 

esses temas são simplesmente ignorados, sustentados pelo mito da 

democracia racial. Como apresenta o texto de Arleandra Cristina Talin, 

no GT-21, no ano de 2011, no qual observou em suas pesquisas o 

discurso de “somos todos iguais”, “não existe preconceito." 

CONCLUSÕES 

Neste trabalho, buscamos mapear e analisar o que dizem as 

pesquisas sobre Educação Infantil e as relações étnico-raciais em uma 

das maiores organizações de pesquisas educacionais, a ANPED.  

Mesmo fazendo um percurso de 20 anos de coleta de materiais, 

encontramos apenas 25 textos, mostrando que ainda é um tema com 
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poucas pesquisas no âmbito da EI. Nos textos analisados até o 

momento, questões que dizem respeito à identidade/subjetividade e 

formação de professores se destacam como temas a serem 

aprofundados. As propostas pedagógicas afetadas pelo contexto 

racista, carregadas de estereótipos ou a negação que existe 

discriminação na EI são impasses para o oferecimento de uma 

Educação Infantil de qualidade que respeite os direitos das crianças 

pequenas.   
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O objetivo desse trabalho é refletir acerca de possíveis efeitos da 

reforma do ensino médio em cursos de Ensino Médio Integrado (EMI) 

do Instituto Federal de São Paulo, a partir da análise da reformulação 

do Projeto Pedagógico do Curso Técnico em Informática na forma 

integrada ao ensino médio do campus Campos do Jordão.  

Nesse intuito examinamos criticamente as alterações propostas 

para o referido Projeto Pedagógico de Curso (PPC) em seu contexto, 

bem como a justificativa que sustentou a aprovação da reformulação 

pelo Conselho Superior do IFSP. Os dados e reflexões apresentados no 

trabalho derivam majoritariamente da tese de doutorado dessa 

pesquisadora (2023).  

O IFSP foi criado no final do ano de 2008, a partir do potencial 

instalado do Centro Federal de Educação Tecnológica (CEFET- SP), a 

exemplo do que aconteceu em outros estados da federação. A lei 

11.892/2008 institui a Rede Federal de Educação Profissional, 

Científica e Tecnológica que abrange os Institutos Federais de 

Educação Ciência e Tecnologia (IFs) e demais instituições federais nela 

definidas. 

Para a finalidade desse estudo priorizamos um aspecto definido 

pela referida lei em seus artigos 7º e 8º que define como objetivo dos 

IFs ofertar cursos de educação profissional e tecnológico de nível médio 
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prioritariamente na forma de cursos integrados, na ordem de 50% do 

total das vagas oferecidas a cada exercício. Essa determinação trazia 

uma nova institucionalidade para educação federal ao mesmo tempo 

em que recolocava uma questão cara aos educadores e pesquisadores 

progressistas em nosso país, em especial os implicados com a 

educação profissional, da possibilidade de uma proposta de formação 

humana integral e no trabalho como princípio educativo para a 

juventude brasileira, em oposição à histórica subordinação da 

educação à lógica do mercado. 

No Estado de São Paulo havia dez unidades em funcionamento 

nos municípios de São Paulo, Cubatão, Sertãozinho, Guarulhos, 

Bragança Paulista, Salto, Caraguatatuba, São João da Boa Vista, São 

Carlos e São Roque em 2008, ocasião da criação dos Institutos Federais 

(Soares, 2023, p. 44).  Destes apenas três ofereciam cursos EMI. 

O funcionamento de um campus no município de Campos do 

Jordão foi autorizado pela Portaria Ministerial nº. 116, de 29/01/2010. 

Segundo informações reunidas a partir de dados obtidos do Sistema 

Nacional de Informações da Educação Profissional e Tecnológica 

(SISTEC), dos editais de processos seletivos e de informações 

fornecidas pelos campi no Anuário 1 do (ano base 2015), de 2011 até 

2015 foram oferecidos naquele campus os cursos superiores de 

Licenciatura em matemática e tecnólogo em Análise e desenvolvimento 

de sistemas, e os cursos técnicos na forma concomitante/subsequente 

em Edificações, Eventos e Informática. Somente a partir do ano 2016, 

inicia-se a oferta de quarenta vagas do primeiro curso EMI, objeto de 

nosso estudo nesse trabalho. No ano seguinte soma-se a oferta do 

curso de Técnico em Edificações na forma EMI (INEP, 2017, 2018). Os 

PPCs de ambos os cursos afirmam a importância da formação geral 

básica para a formação dos estudantes. No PPC de informática temos: 

“Reunir-se-ão, assim, na formação discente oferecida pelo IFSP-CJO, 
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conhecimentos técnicos, tecnológicos e científico-humanistas de forma 

integrada” (2015, p. 14). 

Esse lapso entre o início das atividades do campus e a oferta do 

EMI não foi uma característica exclusiva desse campus, uma vez que a 

expansão do IFSP transcorrida no Estado de São Paulo não seguiu a 

lógica de priorizar os cursos EMI, em que pese a determinação legal. 

Ao contrário, a maior parte dos campi iniciou a oferta de cursos pela 

forma concomitante/subsequente. A criação dos cursos EMI em 

Campos do Jordão acompanha tendência de um período iniciado em 

meados de 2014 de fortalecimento da política do ensino médio 

integrado conduzido pela Diretoria de Educação Básica da instituição, 

mediante processos formativos e a indução ao cumprimento da lei de 

criação durante a revisão do PDI 2014-2018. Santos (2018, p.90) 

destaca como condições que contribuíram para o incremento da oferta 

do EMI no IFSP nesse período além da prioridade na oferta de EMI 

expressa no PDI, a conjuntura política, e os critérios de distribuição de 

recursos entre instituições da rede EPT que até o ano de 2017 

favoreceram matrículas nesses cursos. Segundo Soares (2023, p. 46),  

 

no ano de 2018 o IFSP contabilizava 36 campi em 

funcionamento, sendo que a totalidade deles ofertava ao 

menos um curso de educação profissional técnica de nível 

médio na forma integrada.  

  

Foram construídas e aprovadas internamente Diretrizes para a 

oferta dos cursos EMI, a partir de intenso debate sobre a integração 

curricular nos termos dos princípios e concepções contidas no 

Documento-base (Brasil, 2007), importante referência por tratar das 

concepções, princípios do EMI e dos fundamentos para a elaboração 

dos projetos nos IFs. Em seguida, se instituiu um processo de 

discussão dos currículos de referência que deveria discutir a identidade 

dos cursos do IFSP e estabelecer um diálogo entre os vários campi, 
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contudo constituiu-se também, tendo em vista o golpe parlamentar e 

a reforma do ensino médio, em possibilidade de resistência pela 

manutenção de um currículo que possibilitasse sólida formação 

científico-tecnológica e conhecimento histórico social que 

sustentassem a compreensão dos fundamentos técnicos, sociais, 

culturais e políticos do sistema produtivo.   

Todavia a tendência institucional de investir na oferta e 

qualificação de cursos EMI arrefeceu após o golpe parlamentar de 2016 

e suas nefastas consequências, sobretudo com a aprovação da lei 

13.415/2017 que instituiu a reforma do ensino médio e suas 

normatizações.  

Assim, o campus Campos do Jordão antecipou, ao reformular 

seus PPCs, um processo que foi desencadeado na sequência para o 

conjunto dos cursos pela própria gestão do IFSP. Como mostra o 

estudo de Soares (2023), sob coordenação da Diretoria de Educação 

Básica do IFSP havia nesse período um grupo de trabalho (GT) 

estudando recém homologada Resolução CNE/CP Nº 1/2021, que 

definiu Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação 

Profissional e Tecnológica alinhadas com a lei 13.415/2017, cujo teor 

colidia com os documentos orientadores do EMI no IFSP. Entretanto os 

PPCs reformulados dos cursos EMI de Campos do Jordão foram 

aprovados ad referendum antes mesmo do posicionamento do GT.    
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Quadro 1 – comparativo da carga horária dos PPCs do curso Técnico 

em Informática na forma integrada ao ensino médio 
 

2015 2021 

Disciplina 1º 2º 3º 4º 1º 2º 3º 

Língua Portuguesa 4 4 2 3 4 3 3 

Arte 2 0 2 0 2 0 0 

Educ. Física 2 2 0 0 2 0 0 

Inglês 2 2 2 0 2 0 0 

Matemática 4 4 2 3 4 3 3 

Biologia 0 2 2 2 2 2 0 

Física 2 2 2 0 2 2 0 

Química 2 2 2 0 2 2 0 

História 0 0 2 2 0 2 2 

Geografia 0 0 2 2 0 2 2 

Filosofia 2 2 2 2 0 2 2 

Sociologia 2 2 2 2 0 2 2 
Fonte: elaborado pela autora 

 

Apresentamos no quadro 1 o comparativo entre a carga horária 

do PPC do curso Técnico em Informática na forma integrada ao ensino 

médio aprovado no ano de 2015 pelo Conselho Superior (CONSUP), 

Resolução IFSP nº 70/2015, de 01 de setembro de 2015, e a carga 

horária do curso aprovado ad referendum pela Resolução IFSP nº 

89/2021, de 05 de abril de 2021.   

A alteração mais notória das reformulações foi a drástica redução 

da carga horária destinada à formação geral dos cursos. O projeto 

inicial previa quatro anos para integralização do curso com carga 

horária mínima de 3933 horas, substituído por uma reorganização a 

partir da qual o curso deve ser integralizado em três anos, com carga 

horária mínima de 3066,7 horas.  

A carga horária destinada ao núcleo estruturante comum passou 

a contar com apenas 1800 horas.  O Catálogo Nacional dos Cursos 

Técnicos (CNCT) exige 1200 horas, no mínimo, para as disciplinas de 

formação profissional para o curso técnico em informática, 
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concretizada no PPC pela soma das 866,7 horas para o núcleo 

estruturante tecnológico e 400 horas para o núcleo estruturante 

articulador (1266,7 horas).  

Quanto à formação geral, somente as disciplinas Língua 

Portuguesa e Matemática são oferecidas nos três anos de curso, com 

redução de carga horária no comparativo entre os PPCs. A carga 

horária das disciplinas Arte, Educação física e Inglês foram reduzidas 

pela metade, restando parcas duas aulas semanais no primeiro ano do 

curso para cada disciplina. A redução da carga horária das disciplinas 

Biologia, Física e Química equivale a um ano de oferta. Restam quatro 

aulas de cada disciplina ao longo do curso. Não houve redução da carga 

horária de História e Geografia, ambas permanecem com quatro aulas 

em cada disciplina, distribuídas nos dois últimos anos. Por fim, Filosofia 

e Sociologia tiveram a carga horária reduzida pela metade, e 

atualmente são oferecidas 2 aulas nos dois últimos anos para cada 

disciplina. 

A aprovação do curso em tais condições foi amplamente 

combatida por alguns segmentos da instituição com relevo para o 

sindicato e os consultores dos currículos de referência que 

denunciavam a contraditoriedade entre o que a instituição vinha 

construindo e a proposta aprovada, além do ato autoritário de aprová-

la sem a devida discussão no CONSUP. As razões alegadas para a 

reformulação eram de ordem financeira e organizacional. No PPC a 

fundamentação contempla certo ecletismo, pois ao mesmo tempo que 

menciona os currículos de referência como “instrumento balizador” 

afirma que a definição da alteração do tempo do curso e a redução da 

carga horária se baseiam “pela Resolução CNE/CP nº 01/2021, de 

05.01.2021, que limitou o quantitativo das horas do curso em relação 

ao Projeto Pedagógico de Curso anterior”. 
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A trajetória da oferta do curso que tomamos como objeto de 

estudo nesse trabalho é emblemática na disputa da concepção de EPT 

integrada à educação básica e o projeto societário de desenvolvimento 

que interessa à classe trabalhadora.  

“A educação básica é um conceito mais do que inovador para um 

país que, por séculos, negou, de modo elitista e seletivo, a seus 

cidadãos o direito ao conhecimento pela ação sistemática da 

organização escolar”, afirma Cury (2002). A hierarquização de algumas 

disciplinas em detrimento de outras, a supressão de disciplinas não 

obrigatórias a partir da contrarreforma e o aligeiramento da formação 

básica implica sem dúvida em precarizar a oferta formativa do IFSP, 

uma vez que essa concepção de educação  

 

distancia-se da concepção da escola unitária de Gramsci ao 

hierarquizar no plano curricular, a exemplo da contrarreforma, 

disciplinas que promovem formação profissional calcada nos 

saberes operacionais para aplicabilidade prática em 

detrimento da formação geral que promove a compreensão 

dos princípios gerais, científicos e o domínio das técnicas 

também ao nível intelectual, em outras palavras, reflexão e 

abstração necessárias à compreensão da tecnologia (Soares, 

2023, p.126). 

 

REFERÊNCIAS 

BATISTA, Estela Pereira. O ensino médio integrado no Instituto 

Federal de São Paulo: diagnóstico e perspectivas. Tese 

(Doutorado em Educação), Faculdade de Educação da Universidade 

de São Paulo, São Paulo, 2023. Disponível em: 

https://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/48/48139/tde-24102023-

174917/publico/ESTELA_PEREIRA_BATISTA_rev.pdf Acesso em 

11.jun.2024 

 

BRASIL. Conselho Nacional de Educação. Resolução CNE/CP nº 1, 

de 5 de janeiro de 2021. Define as Diretrizes Curriculares Nacionais 

https://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/48/48139/tde-24102023-174917/publico/ESTELA_PEREIRA_BATISTA_rev.pdf
https://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/48/48139/tde-24102023-174917/publico/ESTELA_PEREIRA_BATISTA_rev.pdf


116 

 

Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica. Diário Oficial da 

União: Seção 1, Brasília, DF, p. 19, 6 jan. 2021. Disponível em: 

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=dow

nload&alias=167931-rcp001-21&category_slug=janeiro-2021-

pdf&Itemid=30192. Acesso em: 13. jun. 2024.  

 

_________. SETEC/MEC. Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio Integrada ao Ensino Médio. Documento-Base. Brasília, 

2007. em: 

http://portal.mec.gov.br/setec/arquivos/pdf/documento_base.pdf . 

Acesso em: 13 set. 2019.  

 

________. Lei 13.415, de 16 de fevereiro de 2017. Altera as Leis 

n º 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 

bases da educação nacional, e 11.494, de 20 de junho 2007, que 

regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, a Consolidação 

das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 

1º de maio de 1943, e o Decreto-Lei nº 236, de 28 de fevereiro de 

1967; revoga a Lei nº 11.161, de 5 de agosto de 2005; e institui a 

Política de Fomento à Implementação de Escolas de Ensino Médio em 

Tempo Integral. Brasília, 2017. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-

2018/2017/lei/l13415.htm. Acesso em 10.jun.2024   

 

CURY, C. A educação básica no Brasil. Educação & Sociedade, v. 

23, n. 80, p. 168–200, set. 2002.   

 

IFSP. Anuário IFSP nº 1 – 2011 – 2015. Disponível em 

https://www.ifsp.edu.br/acoes-e-programas/42-ensino/1314-

anuarios-ifsp Acesso em 18.jun.2024 

 

SANTOS, D. S. Democratização do acesso ao Ensino Médio 

Integrado no IFSP: o contexto da implementação da Lei de reserva 

de vagas. 2018. 232 p. Tese (Doutorado em Educação) – Faculdade 

de Educação, Universidade de Campinas, Campinas, 2018. Disponível 

em: https://oasisbr.ibict.br/vufind/Record/UNICAMP-

30_d6aaa122939e2476d9804e3cbe5228bc  Acesso em 10.jun.2024 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13415.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13415.htm
https://www.ifsp.edu.br/acoes-e-programas/42-ensino/1314-anuarios-ifsp
https://www.ifsp.edu.br/acoes-e-programas/42-ensino/1314-anuarios-ifsp
https://oasisbr.ibict.br/vufind/Record/UNICAMP-30_d6aaa122939e2476d9804e3cbe5228bc
https://oasisbr.ibict.br/vufind/Record/UNICAMP-30_d6aaa122939e2476d9804e3cbe5228bc


117 

 

SOARES, M. S. Educação Profissional no contexto da reforma do 

ensino médio: o caso do Instituto Federal de São Paulo. 2023. 237 

p. Tese (Doutorado em Educação) - Escola de Filosofia, Letras e 

Ciências Humanas, Universidade Federal de São Paulo, Guarulhos, 

2023. Disponível em: https://repositorio.unifesp.br/items/25996710-

4efb-4a7d-a445-0b1979e0092b Acesso em 20.jun.2024 

 

 
  

https://repositorio.unifesp.br/items/25996710-4efb-4a7d-a445-0b1979e0092b
https://repositorio.unifesp.br/items/25996710-4efb-4a7d-a445-0b1979e0092b


118 

 

- XVII - 

ELABORAÇÃO DE ROTEIROS DE ENTREVISTAS 

SEMIESTRUTURADAS E SUA ANÁLISE COM O 

USO DO SOFTWARE ALCESTE 

 

Marcelo Oda Yamazato (UFSCar) 
marcelo.yamazato@estudante.ufscar.br 

 
Renata Maria Moschen Nascente (UFSCar) 

renatanascente@ufscar.br 

INTRODUÇÃO 

Este resumo expandido trata dos processos de elaboração e 

análise de entrevistas semiestruturadas em duas escolas do Programa 

de Ensino Integral (PEI) do Estado de São Paulo realizadas no escopo 

do Grupo de Estudos e Pesquisas em Organização Escolar: Democracia, 

Direitos Humanos e Formação de Gestores (DEFORGES) e de uma 

pesquisa de doutorado em andamento, que por sua vez se articula a 

uma pesquisa mais ampla fruto de parceria da Universidade Federal de 

São Carlos (UFSCar) com a Fundação Carlos Chagas (FCC).  

Vemos uma crescente relevância da educação integral nos dias 

de hoje, como evidenciado pela Meta 6 do Plano Nacional de Educação 

(PNE) 2014-2024 de ampliar o oferecimento da educação em tempo 

integral no país e da expansão do PEI na rede escolar de São Paulo, 

que conta atualmente com 2.314 escolas, espalhadas por 490 

municípios, ofertando um total de 1.200.000 vagas (São Paulo, 2024).  

A literatura sobre lideranças escolares é um importante tema de 

estudos internacionais, sendo apontado como um importante fator 

para a melhoria do desempenho estudantil e climas escolares mais 

file:///C:/Users/ANDREIA/Downloads/marcelo.yamazato@estudante.ufscar.br
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positivos (OECD, 2016). O tema é tratado de diversas formas, com um 

maior enfoque em modelos de lideranças, tais quais a liderança 

instrucional, transformacional e a distribuída (Gumus et al., 2018). 

Com base em revisões bibliográficas preliminares e em estudos 

recentes, como Esposito (2022) e Simmieli (2022), vemos que o tema 

da liderança escolar ainda é pouco explorado em nosso país. Em nosso 

estudo, entendemos que, embora a liderança escolar seja associada 

geralmente ao diretor, ela pode estar distribuída pelos segmentos da 

escola, podendo ser partilhada e exercida por variados sujeitos. 

Dessa forma, com vistas ao fortalecimento de lideranças 

distribuídas e de avanços em termos de gestão democrática, esta 

pesquisa tem investigado lideranças distribuídas em duas escolas do 

PEI. O problema de pesquisa em questão foi: como se configuram e 

caracterizam as lideranças distribuídas nas escolas estudadas? Nosso 

objetivo de pesquisa foi identificar e caracterizar as lideranças 

distribuídas nas escolas estudadas. Assim, foram realizadas entrevistas 

semiestruturadas com pessoas de todos os segmentos da escola. As 

entrevistas foram analisadas pelo software Analyse Lexicale Par 

Contexte d’um Ensemble de Segments de Text - ALCESTE. 

METODOLOGIA 

Em nossa pesquisa, entendemos que, para podermos identificar 

lideranças na escola, precisamos da perspectiva dos sujeitos que 

vivenciam o dia a dia escolar. Além disso, o ponto de vista de pessoas 

em posições diversas da comunidade escolar é de grande relevância 

para a compreensão e identificação de lideranças distribuídas. Dessa 

forma, escolhemos realizar entrevistas semiestruturadas com a equipe 

gestora – composta por diretora, dois vice-diretores, um professor 

coordenador geral (PCG) e três professores coordenadores de área 
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(PCA) –, corpo docente, funcionários, alunos e familiares dos 

estudantes. Por tratar de segmentos diversos, as entrevistas 

semiestruturadas nos permitem “obter dados comparáveis entre os 

vários sujeitos” (Bogdan; Biklen, 1994, p.135). 

Foram construídos roteiros de entrevista específicos para cada 

um dos segmentos das escolas, totalizando cinco roteiros. Os roteiros 

foram construídos em conjunto pelos pesquisadores em parceria com 

o DEFORGES, levando em consideração aspectos de participação e 

autonomia na escola, o PEI, clima escolar e lideranças. Os roteiros 

foram estruturados por temas ou objetivos para as questões guias, que 

foram divididas em “questões geradoras” e “questões de 

aprofundamento”. Por exemplo, a questão geradora “4. Fale como as 

pessoas participam da vida escolar” abordou o tema da participação na 

escola; porém, caso a resposta do entrevistado não se aprofundasse 

no tema, poderíamos explorar mais esse tema com questões de 

aprofundamento, como a  

 

4.1 De que forma e em que nível professores(as), estudantes, 

famílias e funcionários(as) participam da vida nesta escola, 

para além das atividades prescritas a cada uma dessas 

funções? E você, como participa?  
  

A Figura 1 apresenta um trecho do roteiro de entrevista para a equipe 

gestora: 
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Figura 1: trecho do roteiro de entrevista para a equipe gestora 

 

Os roteiros foram testados previamente para checar sua 

conformidade com os objetivos de pesquisa, duração e para buscar 

pontos de melhorias. Os roteiros finalizados foram impressos e 

utilizados nas entrevistas, que foi feita de forma presencial nas escolas. 

As entrevistas foram gravadas por meio de aplicativo no celular e 

transcritas manualmente. Para a análise das entrevistas utilizamos o 

software Alceste, que é um programa de análise de dados textuais que 

permite um estudo aprofundado das palavras e segmentos de textos 
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ao fornecer classificações dos conteúdos baseadas em análises 

estatísticas e léxicas dos documentos.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Na Escola A foram entrevistados a equipe gestora (sete pessoas), 

cinco docentes, dois funcionários, dois alunos e um responsável por 

estudante. Na Escola B foram entrevistadas seis pessoas da equipe 

gestora, cinco docentes, dois funcionários, dois alunos e um 

responsável por estudante. Assim, tivemos um total de 33 

entrevistados, com cada entrevista durando por volta de 30 a 60 

minutos. 

As entrevistas nos permitiram uma contextualização do 

entrevistado, conhecendo sua trajetória pessoal, profissional e relações 

com a escola. Em seguida, perguntamos sobre suas percepções do 

clima da escola e visão sobre o PEI. Esta primeira parte nos permitiu 

uma melhor compreensão geral da perspectiva do entrevistado em 

relação à escola. As perguntas subsequentes tratam da participação e 

lideranças, aprofundando esses temas por meio das experiências 

vividas, percepções, sentimentos e opiniões dos sujeitos. No tópico da 

participação, intentamos abordar as oportunidades de participação, os 

sentimentos atrelados e a percepção sobre a participação própria e dos 

outros, e a prática associada. Sobre as lideranças, baseamo-nos na 

literatura já consolidada sobre o tema que aborda modelos tipos de 

liderança, em especial a instrucional, a distribuída e a 

transformacional, por serem as mais estudadas na área; deste modo 

as perguntas trataram de características desses modelos. Por fim, 

indagamos sobre quem são suas referências de lideranças na escola, 

visando identificar lideranças e suas características. 
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As entrevistas foram processadas pelo Alceste, que retornou 

relatórios com os resultados da análise textual que apresentaram 

classes de discursos estáveis a partir do corpus de dados. Para cada 

classe, estamos realizando uma análise com base em: vocabulário, que 

aponta as palavras mais e menos relevantes; no gráfico da 

classificação hierárquica ascendente de termos, que apresenta as 

relações mais comuns entre os termos; e nas unidades de contexto, 

que trazem trechos das entrevistas que contextualizam assuntos da 

classe. Deste estudo, poderemos tematizar as classes, identificando as 

percepções dos entrevistados sobre assuntos estáveis nas falas dos 

diversos sujeitos. 

CONCLUSÃO 

Com a análise dos relatórios, pretendemos nos aprofundar nas 

percepções dos entrevistados sobre a escola e integrar pontos de vistas 

diversos sobre os temas tratados. E dentro deste contexto, identificar 

os sujeitos mais referenciados nas entrevistas e as características 

associadas a eles e às lideranças em geral nas escolas. Nesse sentido, 

o software Alceste é de grande relevância para nosso estudo por 

identificar, a partir das configurações lexicais, classes nos discursos 

que contribuem para a interpretação de temas manifestados pelos 

sujeitos de forma coletiva e consistente. 
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Em 2023, foi executado em primeira edição o projeto Entre 

Versos e Tambores, na escola estadual Monsenhor Bicudo, na cidade 

de Marília. Em formato de sarau, o projeto contou com diversas 

atividades ao longo do dia para as turmas do Ensino Fundamental II e 

do Novo Ensino Médio. A programação contou com apresentações das 

produções artísticas desenvolvidas pelos estudantes, contações de 

história, música, teatro e exposição fotográfica. O projeto Entre Versos 

e Tambores visou preencher a lacuna existente nos materiais didáticos 

sobre o cumprimento do que estabelece a Lei Federal nº 10.639/2003, 

que determina a inclusão do ensino das culturas africanas e afro-

brasileiras no currículo escolar. O objetivo deste projeto visa relatar a 

experiência vivenciada por discentes e docentes no projeto Entre 

Versos e Tambores, como possíveis caminhos para a promoção e 

valorização da diversidade brasileira na escola. Ao identificar na 

comunidade escolar a existência de uma demanda específica, docentes 

da área de Ciências Humanas e Linguagens da escola estadual 

Monsenhor Bicudo, desenvolveram ao longo do quarto bimestre, 

diversas atividades pedagógicas sobre a cultura afro-brasileira. As 

file:///C:/Users/ANDREIA/Downloads/luana.lopes@unesp.br
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atividades foram propostas e construídas de forma coletiva, nas 

reuniões de Aulas de Trabalho Pedagógico Coletivo (ATPCG), que 

acontecem todas as semanas. Foram considerados os temas, as 

turmas, o tempo para cada atividade e como expor os trabalhos. Os 

estudantes foram apresentados à estética afrofuturista por meio de 

músicas, artes plásticas e moda. Ao final, apresentaram colagens 

digitais sobre o tema. Outra atividade desenvolvida foi a exposição 

Somos Atlânticos que apresentou personalidades negras e suas 

histórias: Nzinga Mbandi, Zumbi dos Palmares, Tereza de Benguela, 

Elza Soares, Milton Santos, Marielle Franco entre outros, tiveram suas 

histórias desenhadas e expostas em formato de varal biográfico. A sala 

de leitura também participou no projeto, em parceria com as docentes 

da área de Linguagens, foram selecionadas e apresentadas obras 

literárias de autores negros brasileiros como: Conceição Evaristo, 

Itamar Vieira Junior, Carolina Maria de Jesus, Lima Barreto e outros. 

No campo da fotografia, foram realizadas duas atividades que 

merecem destaque: a primeira atividade fotográfica tinha como tema 

a proposta estética afrofuturista e a segunda atividade tinha como 

proposta a valorização da estética e beleza negra dos próprios 

estudantes. As fotografias foram expostas de forma física na escola e 

de forma digital nas redes sociais. Todas as atividades desenvolvidas 

foram apresentadas no sarau Entre Versos e Tambores, em celebração 

ao Dia da Consciência Negra. O projeto também contou com a presença 

da artista mariliense Laura Alves, da contadora de história e educadora 

Daiane Kabbalah e de slammers marilienses. Os resultados apontaram 

que as atividades pedagógicas desenvolvidas contribuíram para que os 

estudantes percebessem o processo de construção de suas identidades 

étnico-raciais, a fim de melhorar sua autoestima, a partir da 

valorização da estética negra, e para fomentar as discussões em sala 

de aula. Conclui-se, portanto, que o projeto Entre Versos e Tambores 

desenvolvido no decorrer do 4º bimestre pode ser caracterizado como 
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uma experiência piloto, no sentido de construir uma metodologia de 

intervenção pedagógica e artística que possibilita adotar as artes 

plásticas, a fotografia, a música, a literatura e o teatro como elementos 

lúdicos para estimular o debate sobre questões étnico-raciais 

vinculadas ao cotidiano escolar. Constatamos que ainda existe 

relutância quanto a preparação e formação da própria equipe em 

relação a determinados aspectos da cultura afro-brasileira, o que 

requer uma formação continuada e a inserção de novos elementos no 

planejamento das atividades. O estudo também indicou que a 

superação do racismo e de preconceitos demanda um trabalho mais 

contínuo, que consiga reunir o corpo docente, a família e toda a 

comunidade escolar. Atividades e discussões que versam sobre a 

cultura africana e afro-brasileira não devem ser tratadas de forma 

isolada e superficial, mas sim serem desenvolvidas ao longo de todo o 

percurso de formação do estudante.  

 

Palavras-chave: Políticas públicas para questões raciais; Ensino da 

cultura africana e afro-brasileira; Metodologias ativas;  
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INTRODUÇÃO 

Este trabalho apresenta parte dos resultados de uma pesquisa 

mais abrangente1 sobre a gestão democrática nas escolas públicas, que 

teve como objeto as diferentes formas de seleção e práticas do gestor 

escolar, nos diversos sistemas escolares existentes em nosso país. 

Para tanto, se baseia na seguinte questão: quais as perspectivas dos 

gestores sobre a formas de seleção pelas quais chegaram a essa função 

em relação às suas práticas assumidas? O objetivo geral foi identificar 

as perspectivas dos gestores escolares sobre as formas pelas quais 

foram selecionados para essa função para analisar suas práticas 

gestoras e os desafios para a democracia educacional. 

 

1 Dissertação de Mestrado: Relações entre provimento de cargos e estilos de 

liderança nas práticas de gestão escolar: uma pesquisa bibliográfica. Disponível em:  

https://repositorio.ufscar.br/handle/ufscar/16932. 
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Nesse propósito, firmou-se como referencial teórico as 

contribuições de alguns pensadores críticos interessados no 

fortalecimento da escola como espaço fundamental para a 

democratização (Silva Jr., 2015; Toro, 2005) e Habermas (2016a; 

2016b), no que diz respeito à emancipação social e às práticas 

deliberativas, além de Paro (2015; 2017) que aponta a ampliação do 

diálogo e da alteridade como mecanismos para instaurar e desenvolver 

a gestão democrática inclusiva e participativa.  

METODOLOGIA 

Optou-se pela abordagem qualitativa e exploratória de pesquisa 

em educação, por meio de uma pesquisa bibliográfica de textos 

baseados em pesquisas empíricas (Gil, 2002), seguindo os 

procedimentos propostos por Lima e Mioto (2007). O recorte temporal 

para a busca dos textos foi de 2012 a 2022, tendo sido empregados 

descritores atinentes à temática estudada.  As bases digitais utilizadas 

foram a SciELO, o Portal de Periódicos da CAPES, a Base Digital de 

Teses e Dissertações e o Google Acadêmico. Na triagem foram 

encontrados oito documentos com entrevistas semiestruturadas, 

sendo sete dissertações de mestrado e um artigo avaliado por pares. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Das cinco regiões do Brasil, apenas a centro-oeste não esteve 

representada na referida pesquisa, pelo fato de as bases consultadas 

não exibirem produções sobre o tema estudado desenvolvidas naquela 

região. 

Os dados aferidos nos textos analisados apresentavam 

informações sobre 23 gestores em 19 escolas de ensino fundamental, 
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das quais 11 eram municipais e oito eram estaduais, distribuídas nas 

diferentes regiões do país. Em relação às formas de seleção, constatou-

se que seis dos gestores foram nomeados/indicados, quatro eram 

concursados, 13 foram eleitos diretamente pela comunidade.  

Embora a indicação técnica e política se perpetue nos diferentes 

sistemas educacionais, os gestores, quando questionados, 

demonstraram preferencias por outras formas de seleção. Entretanto, 

dos seis gestores indicados, cinco não se pronunciaram sobre esse 

assunto e apenas uma gestora argumentou ser favorável à indicação.   

Mesmo que a alocação de cargos ou funções por indicação ou 

nomeação não seja o único desafio da gestão escolar, permanece como 

uma prática tradicional e controversa que contradiz os princípios 

democráticos, uma vez que carece de critérios técnicos definidos, 

publicidade e transparência (Carvalho; Sobral; Mansur, 2020) podendo 

inibir a autonomia e a participação, elementos essenciais para a 

democracia escolar. 

Na sequência, a seleção por concurso foi representada por quatro 

gestores, observada apenas na região Sudeste, no interior de São 

Paulo. Esta prática é defendida como um meio de garantir competência 

técnica e qualidade educacional (Drabach, 2018), mas pode 

negligenciar alternativas mais democráticas e emancipadoras. 

Nesse percurso, a eleição direta para a seleção de gestores 

emerge como uma solução viável apoiada pelos participantes da 

pesquisa. As suas declarações se coadunam com os princípios 

democráticos normativamente estabelecidos, todavia, “embora 

necessária, não basta a eleição de dirigentes escolares desvinculada 

de outras medidas que transformem radicalmente a estrutura 

administrativa da escola” (Paro, 2017, p. 106).   
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Ao analisar as práticas de gestão escolar, a preocupação com os 

rumos da democracia ficou ainda mais evidente, já que as práticas 

administrativas assumidas pelos gestores se inseriam na dominante 

lógica mercadológica e econômica. Enquanto os gestores nomeados 

e/ou concursados tinham suas práticas marcadas pela tendência 

burocrática, os eleitos demonstraram desenvolver práticas 

predominantemente gerencialistas, além de suas falas carecerem de 

elementos emancipatórios.  

As práticas predominantes conferiam aos gestores escolares 

responsabilidades hierárquicas como gerentes e executores de políticas 

e regulamentações educacionais. Independentemente do método de 

seleção, eles embasavam suas ações na lógica gerencialista, visando 

eficiência para atingir metas e resultados, sujeitos à centralização 

externa e à racionalidade administrativa empresarial. 

Tanto os sistemas quanto os gestores vinham 

instrumentalizando a participação e a descentralização nas tomadas de 

decisões como ferramentas gerenciais, que afastam as escolas da 

democracia, pois esse quadro acaba por enfraquecer um dos pilares da 

gestão democrática – as eleições diretas (Lima, 2014).  

CONCLUSÕES 

Embora não seja possível contemplar todos os desafios da gestão 

escolar na escola pública, os subsídios teóricos fornecidos podem 

ajudar a compreender as dinâmicas educacionais, a começar pela 

seleção dos gestores e suas implicações em suas práticas e na busca 

pela democracia. Desse modo, concluímos que as formas de seleção 

para gestores escolares, o incentivo à participação autêntica e às 

deliberações consensuais, embora não sejam suficientes para garantir 
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a democracia escolar, são elementos sem os quais ela dificilmente 

poderia ser construída.  
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INTRODUÇÃO 

Este resumo traz parte da análise de uma pesquisa em 

andamento no contexto de um projeto desenvolvido pelo Núcleos de 

Estudos e Políticas Públicas em Educação (NEPPE) da Universidade 

Federal de Lavras e que tem como objeto a participação dos estudantes 

na gestão escolar, além da formação da formação para a participação 

cidadã e para o exercício da democracia.  

Conforme previsto na Constituição Federal de 1988, no artigo 

206, inciso VI, assim como Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional, artigo 3º, inciso VIII, as escolas públicas brasileiras devem 

ser administradas com base na gestão democrática da educação.  

O artigo 2º da LDB/1996 explicita que a educação “tem por 

finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o 

exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. Nesse 

sentido, entende-se que o preparo para o exercício da cidadania, 

dentre outros aspectos, contempla o preparo para a vida democrática 

e, dessa forma, a participação dos e das estudantes na gestão escolar 

mailto:paulo.arcas@ufla.br
mailto:diogo.bille1@estudante.ufla.br
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se configura como um importante instrumento de garantia da gestão 

democrática e de formação (ou preparo) para o exercício da cidadania. 

Um dos mecanismos para a participação dos e das estudantes na 

gestão da escola e que contribui para o preparo para o exercício da 

cidadania é o grêmio estudantil. Com relação à gestão democrática da 

educação, após mais de três décadas de promulgação da Constituição 

Federal de 1988, assim como quase três décadas de aprovação da LDB, 

observa-se que a gestão em muitas escolas ainda não se dá de forma 

democrática, prevalecendo uma gestão escolar centralizadora na figura 

do diretor ou diretora (Santana, 2018). 

Se a gestão democrática da educação ainda não foi alcançada 

em muitos estabelecimentos e redes de ensino, o que dirá da existência 

do Grêmio Estudantil nas escolas de ensino médio. Nesse cenário, 

cabe-nos fazer a seguinte pergunta: como fica então a questão dos 

grêmios estudantis no contexto de uma escola pública que ainda não 

teve sua gestão democratizada? 

Desse modo, o objetivo principal deste trabalho foi o de 

identificar pesquisas acadêmicas de mestrado e doutorado que 

abordaram essa temática, cuja análise contribua para refletir sobre o 

papel dos grêmios estudantis no preparo dos estudantes do ensino 

médio para o exercício da cidadania.  

METODOLOGIA 

A pesquisa se caracteriza como uma pesquisa de cunho 

qualitativo, desenvolvida a partir de revisão bibliográfica (Minussi; 

Jardim; Ravasio, 2018), levantamento e análise das produções 

acadêmicas (teses e dissertações) Nóbrega-Trerrien; Trerrien, 2004) 

desenvolvidas sobre a temática do grêmio estudantil. 
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Os trabalhos acadêmicos sobre a temática foram levantamentos 

usando o termo “grêmio estudantil” no catálogo de teses e dissertações 

da Coordenadoria de Aperfeiçoamento do Pessoal do Ensino Superior 

(CAPES) e da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 

(BDTD), pertencente ao Instituto Brasileiro de Informação em Ciência 

e Tecnologia, do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovação e 

Comunicações. 

O recorte temporal escolhido foi a promulgação da LDB de 1996, 

portanto, compuseram o corpus analítico os trabalhos defendidos pós 

1997. Foram identificadas 5 teses de doutorado e 77 dissertações de 

mestrado até o ano de 2023, totalizando 83 trabalhos.  

As informações coletadas foram organizadas em quadros-síntese 

por categorias e, posteriormente, analisadas. As categorias de análise 

foram elaboradas a partir dos dados coletados nas produções 

acadêmicas, sendo: tipo de trabalho, ano de defesa, tipo de instituição 

e programa de pós-graduação onde a pesquisa se desenvolveu, 

repositório no qual ela foi localizada, palavras-chave, objeto de 

pesquisa, relação com a gestão, atividade de formação e indicações 

apontadas nas conclusões dos trabalhos. A última etapa de análise da 

pesquisa, que ainda está em curso, se dará por meio da análise de 

conteúdo de Bardin (2011) e requer uma leitura aprofundada das 

pesquisas. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Com relação ano de defesa as cinco teses encontradas distribuem 

se forma desigual entre os anos pesquisados, sendo duas mais antigas, 

defendidas em 2002, duas mais recentes, em 2019 e 2021, e outra em 

2012. Quanto as dissertações, no período estudado, elas se distribuem 

de forma mais equitativa entre 2003, ano da primeira dissertação 
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localizada e 2023, sendo 24 entre 2003-2013 e 53 entre 2014-2023, 

evidenciando um número maior no último decênio, o que revela um 

interesse relativamente atual sobre o tema.  

Em relação ao tipo de instituição há um predomínio de 

instituições de ensino superior federais, perfazendo um total de 41 

instituições, 20 instituições estaduais, 18 instituições privadas e 

somente três municipais. Quanto aos programas de pós-graduação em 

que as pesquisas se desenvolveram, majoritariamente elas se deram 

em programas de em programas de educação, totalizando 44 

pesquisas, 16 em programas de políticas públicas, gestão e avaliação, 

9 em programas da área de ensino, principalmente vinculados à grande 

área das ciências humanas, e 4 programas de educação profissional e 

tecnológica.  

Os dados apresentados, tanto em relação às instituições de 

ensino superior quanto aos programas de pós-graduação, não trazem 

nenhuma surpresa, haja visto que todos se relacionam com a temática 

da educação. Vale destacar, contudo, que os programas da área de 

ensino evidenciam uma articulação com a constituição dos grêmios 

com disciplinas específicas do currículo escolar, o que pode indicar uma 

interessante preocupação dos e das docentes com a temática da 

participação estudantil e da prática da democracia nas escolas.  

Concernente aos repositórios nos quais as pesquisas foram 

localizadas tem-se 34 estudos no repositório da CAPES, 24 no 

repositório da BDTD e em ambos apareceram 25 trabalhos. Quanto às 

palavras-chave grêmio estudantil não foi utilizada apenas em três 

trabalhos, enquanto participação estudantil foi encontrada uma 

frequência da palavra em 25 estudos, gestão democrática em 19 

estudos, protagonismo juvenil em 11 pesquisas, gestão escolar em 10 

pesquisas e uma recorrência mais baixa de uma multiplicidade de 

palavras-chave que se vinculavam de forma mais específicas a cada 
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trabalho. Porém, as que tiveram uma maior frequência revelam a 

preocupação com a democratização da gestão por meio da participação 

dos estudantes organizados nos grêmios.  

Essas indicações se replicam quanto consideramos na análise dos 

estudos encontrados os objetos de pesquisa, com predomínio e foco 

no grêmio e na participação estudantil, a relação com a gestão, 

principalmente a gestão democrática da escola, e a atividade de 

formação dos estudantes para o exercício da participação estudantil e 

do protagonismo juvenil.  

CONCLUSÃO 

Como conclusão, considerando que ainda o estudo carece de 

maior aprofundamento e análise mais minuciosa das pesquisas 

selecionadas, pode-se destacar pela quantidade de trabalhos 

encontrados, principalmente levando em conta os últimos dez anos em 

que verificamos ataques à democracia e à escola pública em diversos 

momentos no Brasil, inclusive com a implementação de projetos de 

gestão escolar autoritários, como escolas cívico-militares e a atuação 

dos adeptos da escola sem partido, que a temática vem preocupando 

os pesquisadores, com destaque para o fato de que os trabalhos 

revelam iniciativas importantes de implementação dos grêmios 

estudantis no interior das escolas e sua vinculação à participação 

estudantil e ao papel dos estudantes na gestão democrática das 

escolas.  
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INTRODUÇÃO 

Este trabalho aborda a gestão democrática das escolas públicas 

e faz parte de um livro em desenvolvimento, no DEFORGES1. 

Considerando que os diretores podem influenciar a participação nas 

decisões escolares, questionamos: como as práticas de comunicação e 

de liderança gestora se manifestam nos processos decisórios das 

escolas do Programa de Ensino Integral (PEI) da rede Estadual de São 

Paulo?  

Nosso objetivo geral é analisar as práticas de comunicação e a 

influência gestora nos processos decisórios das escolas do Programa 

de Ensino Integral da rede estadual de São Paulo, para compreender 

como interferem na tomada de decisão coletiva.  

 

1 Grupo de estudos e pesquisas em organização escolar: Democracia, Direitos 

Humanos e Formação de Gestores. Fundado no ano de 2018, ativo no CNPq e 

certificado pela UFSCar. 

mailto:rachel.teixeiradecarvalho@gmail.com
mailto:shirleygava@estudante.ufscar.br
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Nesse intento, adotamos como referencial teórico as 

contribuições de pensadores críticos (Silva Jr., 2015; Apple, 2006), que 

defendem o fortalecimento da escola para a democratização. 

Consideramos a democracia como decisão da sociedade para coerência 

de pensamentos, ações e engajamento escolar (Nogueira, 2011; 

Lahuerta, 2020; Toro, 2005). Utilizamos produções que promovem o 

diálogo e a alteridade para uma gestão democrática inclusiva (Paro, 

2015; 2017), a teoria social crítica que aborda a emancipação e a 

racionalidade comunicativa (Habermas, 2016a; 2016b), além da visão 

de Bush e Glover (2014), que enfatizam a abordagem coletiva da 

liderança distribuída em contraposição à liderança individualizada na 

gestão escolar.  

METODOLOGIA 

Optamos pela abordagem qualitativa e exploratória de pesquisa 

em educação, por meio de uma revisão sistemática da literatura (Gil, 

2008), percorrendo os procedimentos propostos por Lima e Mioto 

(2007). Seguindo o parâmetro cronológico, o recorte temporal para a 

busca dos textos foi de 2019 a 2023, empregando descritores 

relacionados à temática estudada nas bases digitais da SciELO2, do 

Portal de Periódicos da CAPES3, da Scopus4 e do Google Acadêmico5. 

 

 

 

 

 

2 https://www.scielo.br 
3 https://www.periodicos.capes.gov.br/ 
4 https://www.scopus.com/search/form.uri?display=basic#basic 
5 https://scholar.google.com.br/?hl=pt 

 

 

https://www.scielo.br/
https://www.periodicos.capes.gov.br/
https://www.scopus.com/search/form.uri?display=basic#basic
https://scholar.google.com.br/?hl=pt
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RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Nas buscas preliminares para a investigação do campo, 

realizadas entre 2019 e 2023, identificamos poucas produções focadas 

na gestão do Programa de Ensino Integral do Estado de São Paulo. Na 

Scientific Electronic Library Online, encontramos oito artigos, nenhum 

dos quais mencionava a gestão escolar. No Portal de Periódicos da 

Capes, dos 48 resultados referentes ao Programa de Ensino Integral 

do Estado de São Paulo, 12 publicações abordavam a gestão. Na base 

Scopus, dos 24 artigos encontrados, três tratavam da gestão escolar. 

Por fim, no Google Acadêmico, encontramos 19 artigos. Ao 

acrescentarmos os descritores "liderança" e "comunicação" nos títulos 

das produções, não foram encontrados resultados em nenhuma das 

bases. 

Até o momento, os resultados iniciais destacam que, apesar da 

ampla disseminação relacionada à liderança escolar, a literatura 

acadêmica apresenta particularidades específicas do panorama global. 

No âmbito internacional, Gunter (2004) aponta que houve uma 

mudança do conceito de administração educacional para gestão 

educacional e, mais recentemente, para liderança educacional. Para 

alguns acadêmicos, essa variação pode ser vista como uma simples 

mudança semântica, enquanto para outros, representa tanto uma 

subjetividade arbitrária quanto uma mudança paradigmática no campo 

educacional (Bush, 2011). 

Outro dado interessante refere-se às práticas de liderança e 

comunicação nas escolas brasileiras, já que o sistema educacional 

brasileiro é muito diversificado e distinto dos países anglo-americanos, 

onde se concentra a maior parte das produções e conhecimentos 

voltados à liderança escolar para identificar e formar lideranças 

gestoras (Bush, 2011). 
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No contexto das práticas de liderança aplicáveis às escolas 

públicas brasileiras, destacam-se os modelos de liderança gerencial, 

instrucional, transacional, transformacional e distribuída (Bush; 

Glover, 2014). Entre esses, a liderança distribuída/compartilhada tem 

sido considerada o modelo normativo do século XXI, promovendo um 

ambiente escolar desenvolvido e liderado por diversos sujeitos com 

práticas autônomas (Bush; Ng, 2019). 

Por esse motivo, movimentações estratégicas motivadas pela 

coação dos interesses externos à educação (gerencialismo, controle e 

reprodução social) reforçam a importância de lideranças gestoras 

dominarem discursos legitimadores de uma ação comunicativa. Isso 

implica uma práxis comunicativa voltada a formalizar a democratização 

das bases de decisão (Habermas, 2016a; 2016b) e a refletir sobre as 

atividades escolares. Trata-se de validar a prática pedagógica com 

ações linguísticas coletivamente mediadas para prevenir a 

despolitização dos agentes escolares e a consequente perda da 

autonomia discursiva. 

CONCLUSÕES 

Ainda que essas reflexões não abarquem toda a complexidade 

das práticas de liderança e comunicação dos líderes escolares, elas 

servem como um parâmetro inicial, nesta etapa do trabalho, para as 

possibilidades e limitações associadas à gestão democrática. Trata-se 

de um exercício diário e incessante que precisa ser aprendido, 

compartilhado e mediado racionalmente (Habermas, 2016b). É uma 

oportunidade que, independentemente da direção das políticas 

públicas voltadas à transformação da educação básica, deve considerar 

a singularidade da influência gestora e reconhecer sua relevância para 

uma comunicação dialógica, consensual, democrática e emancipatória. 
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INTRODUÇÃO 

A apresentação se refere a uma pesquisa que foi desenvolvida 

no âmbito do Grupo de Estudos e Pesquisas em Organização Escolar: 

Democracia, Direitos Humanos e Formação de Gestores – DEFORGES. 

A questão de pesquisa foi: como se configuram as lideranças escolares 

no Brasil em produções científicas encontradas em bases de dados 

digitais nacionais? Os objetivos foram mapear as produções 

acadêmicas sobre lideranças escolares na educação básica brasileira 

para identificar nelas possibilidades de fortalecimento da gestão 

democrática das escolas e analisar e sistematizar seus referenciais 

teóricos, metodologias e resultados.  

O referencial teórico se baseou nos conceitos de autonomia 

(Barroso, 1996), participação (Nogueira, 2011), democracia (Toro, 

2005), emancipação e democracia deliberativa (Habermas; 2016a; 

2016b) e interculturalidade (Candau, 2009). No que diz respeito à 

gestão, foram os de gestão técnico-científica, gestão autogestionária, 

gestão interpretativista e gestão democrático-participativa (Libâneo; 

file:///C:/Users/ANDREIA/Downloads/icaroesposito@estudante.ufscar.br
file:///C:/Users/ANDREIA/Downloads/renatanascente@ufscar.br
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Oliveira; Toschi, 2011). Atinente às lideranças escolares, destacaram-

se os conceitos de liderança pedagógica, que tem como objetivo o 

desenvolvimento dos processos de ensino-aprendizagem  (Hallinger; 

Murphy, 1985); liderança transformacional – mobilizadora de 

mudanças, caracterizada pelo envolvimento com a comunidade escolar 

(Hallinger, 1992); lideranças compartilhada, distribuída e voltada à 

aprendizagem – tendencialmente  democráticas – emergentes em 

todos os segmentos com foco na aprendizagem dos alunos (Hallinger, 

2011).  

METODOLOGIA 

Caracterizou-se como um metaestudo qualitativo, descritivo e 

analítico (Mainardes, 2021). Foram realizadas as leituras sistemáticas 

e as sínteses analíticas de 18 trabalhos acadêmicos, publicados de 

2018 a 2022.  Em seguida, utilizando o software MAXQDA 22, foi feita 

a análise de conteúdo (Bardin, 2011) com base em dois eixos a priori:  

liderança escolar – subdividida em quatro categorias – liderança 

pedagógica; liderança transformacional; liderança democrática; e 

liderança sustentável (a posteriori) e o eixo gestão escolar – composto 

das categorias – gestão   técnico-científica, gestão autogestionária, 

gestão interpretativista e gestão democrático-participativa.  

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Conforme Vieira e Vidal (2019), os estudos sobre lideranças 

escolares no Brasil ainda são incipientes. Além disso, quando 

analisadas as metodologias dos textos investigados, constatou-se que 

foram predominantemente qualitativas e exploratórias, construídas 

majoritariamente nas perspectivas epistemológicas construtivista e/ou 

transformativa (Creswell; Creswell, 2021).  
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Ao analisar o corpus, constatou-se que a presença de um diretor 

efetivo não assegura a prática de liderança democrática. É 

imprescindível um ambiente escolar favorável, pois, conforme 

Carvalho, Sobral e Mansur (2020), isso facilita o surgimento de 

lideranças coletivas, envolvendo todos os agentes na tomada de 

decisões e reduzindo a rotatividade voluntária. Esse clima positivo 

facilita a formação continuada dos diferentes agentes escolares, 

essencial para uma gestão/liderança democrática (Bonez, 2019). 

Nesse sentido, a liderança compartilhada se consolida por meio 

de ações participativas e dialógicas entre direção, professores, 

estudantes, funcionários e famílias, baseadas na prática da cooperação 

(Santos; Prsybyciem; Bonez, 2020).  Além disso, a gestão escolar 

democrática está intrinsicamente ligada à participação das 

comunidades (Sousa, 2019), sendo um dos fundamentos de uma 

educação intercultural (Candau, 2009), ou seja, inclusiva, igualitária e 

equitativa. 

Nesse contexto, o diretor desempenha um papel crucial na 

gestão democrática, incentivando a participação ativa da comunidade 

nas decisões (Dias; Oliveira, 2020). Em um cenário de distribuição de 

liderança, os educadores assumem o papel de líderes pedagógicos, 

dedicados a suscitar a participação de seus pares e/ou outros membros 

da equipe escolar, com o intuito de aprimorar as práticas de ensino 

(Velloso, 2019).  

Assim, a liderança democrática – compartilhada, distribuída e 

pedagógica (Hallinger, 1992, 2011; Bush, 2022) – transcende à figura 

do diretor, incluindo todos os envolvidos no processo de ensino-

aprendizagem, emergindo em seus respectivos segmentos como 

representantes de seus interesses, buscando consensos por meio de 

práticas deliberativas (Habermas 2016a; 2016b). 
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CONCLUSÕES 

 

A análise do corpus possibilitou um avanço na temática das 

lideranças escolares, presente em alguns trabalhos como pressupostos 

democráticos, ou seja, de participação coletiva, distribuição de 

tomadas de decisões e conscientização dos diferentes agentes. Nesse 

contexto, as lideranças escolares podem emergir em todos os 

segmentos, com destaque para as lideranças docentes, atuando de 

forma autônoma e ativa nos colegiados e demais espaços do cotidiano 

escolar.  
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INTRODUÇÃO 

 Este trabalho tem sido desenvolvido no âmbito do Grupo de 

Estudos em Organização Escolar:  Democracia, Direitos Humanos e 

Formação de Gestores (DEFORGES), tendo como objetivo abordar as 

relações entre lideranças escolares e qualidade da educação na 

perspectiva da gestão democrática e da participação. 

METODOLOGIA 

A investigação tem sido desenvolvida por meio de uma pesquisa 

documental (Gil, 2002) de artigos selecionados na base SciELO, 

abrangendo as temáticas das lideranças escolares   e da qualidade da 

educação. A técnica que vem sendo utilizada para analisar os dados 

levantados é a análise de conteúdo (Bardin, 1977). Após a exclusão 

dos textos duplicados e/ou que tratavam de outras etapas, os relativos 

à educação básica foram selecionados. O recorte temporal foram as 

publicações dos últimos 20 anos. 
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ANÁLISE DE ALGUNS RESULTADOS PRELIMINARES 

 

Nos estudos de Freitas (2005), Silva (2009) e Araújo (2011), que 

se contrapõem à qualidade da educação que tem a lógica do mercado 

e a competição como referência. À luz das reflexões desses autores, é 

possível compreender: a qualidade da educação em sua essência 

polissêmica, de “caráter negociável, participativo, autorreflexivo, 

contextual/plural, processual e transformador” (Freitas, 2005, p. 921); 

como uma prática social e ato político (Silva, 2009); “para 

transformação da realidade, não para a adequação e conformação à 

realidade existente” (Araújo, 2011, p. 196).  

Observamos que há uma tendência de restringir o conceito de 

qualidade da educação aos indicadores produzidos pelas avaliações 

externas, havendo pouca preocupação com a qualidade da educação 

que está de fato sendo ofertada em cada escola, que dificilmente pode 

ser aferida apenas com base nos resultados dessas avaliações.  Nas 

reflexões de Salgado Júnior e Novi (2014) podemos encontrar que, a 

finalidade dos índices ao adentrarem as escolas é “orientar seus 

processos internos, administrativos e pedagógicos, visando melhorar o 

desempenho dos alunos nos testes padronizados” (p. 611). Os autores 

observam haver um redirecionamento de recursos financeiros, 

materiais e humanos, por parte dos sistemas educacionais e das 

próprias equipes gestoras das escolas para preparar os estudantes 

para melhorar seus desempenhos nessas avaliações, o que pode 

contribuir para a elevação dos níveis de qualidade da educação 

ofertada, mas não consegue alcançar aspectos específicos de cada 

contexto escolar que são essenciais para uma educação de qualidade. 

Não obstante, concordamos com a ideia de que as avaliações 

externas são essenciais para a elevação da qualidade da educação 

básica, pois em um país marcado pela desigualdade, com um histórico 
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educacional de segregação, entendemos a relevância da produção de 

indicadores educacionais que informem gestores e políticas públicas 

sobre as necessidades  e demandas em cada região do país 

(Esquinsani; Silveira, 2015; Silva, 2016). 

Relacionando a qualidade da educação aos princípios e dinâmicas 

da gestão escolar, Esquinsani e Silveira (2015) apontam que as escolas 

que apresentam sucesso nos indicadores das avaliações externas são 

aquelas em que as práticas de gestão são otimizadas, as equipes são 

qualificadas e o diálogo e a participação se fazem presentes, 

conseguindo assim elaborar projetos pedagógicos conjuntos. Segundo 

Lima (2009), apesar de ser o Estado que implanta as políticas públicas, 

são “os sujeitos que atuam nas organizações escolares que as 

implementam” (p. 484). Posto isso, observamos ser por meio das 

práticas de gestão que as políticas públicas tomam forma nas escolas. 

Santos (2014) aponta a possibilidade de a gestão escolar estar 

relacionada à elevação dos níveis de qualidade da educação ofertada 

quando é exercida por lideranças que investem na participação e no 

aprimoramento dos processos de ensino e aprendizagem. Nessa 

perspectiva, os indicadores produzidos pelas avaliações externas 

podem contribuir para a elaboração de práticas de gestão participativas 

e pedagogicamente informadas. Destarte, destacamos a importância 

das lideranças escolares para promover uma educação de qualidade, 

compreendendo, como a autora, a liderança como conjunto de ações e 

atitudes voltado a influenciar e motivar pessoas em torno de objetivos 

organizacionais. 

Polon e Bonamino (2011) acrescentam que o papel do diretor 

escolar foi se modificando, tendo mais recentemente sido associado à 

dimensão pedagógica e ao desempenho nas avaliações externas.  As 

autoras apresentam a necessidade de que gestão pedagógica escolar 

seja uma atividade meio para organização do ensino, mediano as 
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questões políticas, humanas, relacionais e técnicas. É importante que 

a gestão compreenda seu papel para reflexão e para ação curricular, 

possibilitando que todos pensem sobre a finalidade da escola e 

busquem diariamente elevar o nível da qualidade da educação 

ofertada.  Para isso, é necessário que o gestor tenha um perfil de um 

líder pedagógico, ou seja, que tenha foco e atenção dedicados à 

orientação, planejamento e acompanhamento do ensino, construindo 

uma cultura escolar baseada na participação e na busca pela equidade 

na educação, aspectos fundantes de uma gestão escolar democrática. 

Costa, Soares e Castanheira (2012) compreendem a liderança 

como parte da gestão escolar, devendo ser exercida de forma 

compartilhada, por meio de práticas voltadas ao alcance de objetivos 

coletivamente elaborados, de acordo com cada contexto escolar. 

Admitem ainda que a liderança escolar deve ser entendida de forma 

distribuída, isto é, várias pessoas, além dos componentes das equipes 

gestoras, provavelmente exercem algum tipo de liderança, isto é, 

influenciam e mobilizam outros agentes. Desse modo, lideranças, 

participação, gestão democrática e qualidade da educação se articulam 

entre si. 

Portanto, entendemos que as lideranças escolares devem 

impactar na qualidade da educação ofertada em cada escola. Esses 

impactos devem ser positivos quando essas lideranças se baseiam nos 

princípios da participação, considerando as aprendizagens dos 

estudantes como finalidade da educação escolar para a elaboração e 

execução de suas práticas.  
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CONCLUSÕES 

 

Concluímos que a análise simplista e mecânica de uma qualidade 

da educação baseada apenas em indicadores das avaliações externas 

tem servido como forma de regulação do Estado a serviço de interesses 

espúrios à educação. Assim, lideranças escolares imbuídas de espírito 

democrático e genuinamente comprometidas com as aprendizagens de 

seus estudantes, podem, considerando as informações produzidas 

pelas avaliações externas, elaborar objetivos de ensino voltados às 

aprendizagens dos estudantes, levando em consideração suas 

necessidades e demandas específicas. 
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